
Ex-comandantes do Exército e Aeronáutica:

“Greve nas federais é resposta a reajuste zero”
Afirma a entidade dos trabalhadores. P. 5

Gaza: Unicef alerta para explosão 
do número de crianças mortas

Prévia do PIB recua para 0,60% 
em janeiro. Dezembro foi 0,82%

Bolsonaro mostrou a
minuta do golpe para
pressionar as FFAA

Comandante ameaçou 
“prender o presidente” 
se ele tentasse golpe

m seu depoimento à 
PF, o ex-comandante da 
Aeronáutica, tenente
-brigadeiro do ar Carlos 
Baptista Junior, relata 
que a partir de novem-
bro de 2022, participou 
de diversas reuniões 
com o então presiden-

te e integrantes da cúpula 
das Forças Armadas. E que, 

nesses encontros, Bolsonaro 
apresentou documentos com 
teor golpista para pressionar 
a adesão dos militares. Ele re-
latou que em dado momento, 
o então comandante do Exér-
cito, general Freire Gomes, 
afirmou que caso Bolsonaro 
tentasse o ato golpista  “teria 
que prender o presidente da 
República”.             Página 3

A Unicef (Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância) 
alertou, na terça-feira (12), 
que “estamos diante de uma 
iminente explosão” no nú-
mero de crianças mortas por 
desnutrição na Faixa de Gaza, 

destacando que o índice de 
desnutrição em crianças ao 
norte da Faixa é “três vezes 
maior” que os registrados no 
sul. Ao reter a entrada de ca-
minhões de alimentos, Israel 
condena crianças palestinas 

à morte por desnutrição de 
forma planejada, denuncia a 
entidade da ONU. O porta-
voz da UNICEF, James Elder, 
declarou que a morte por des-
nutrição já era um receio há 
bastante tempo, mas “o que 

estamos vendo é que o número 
de mortes vai continuar a cres-
cer. Estamos diante de uma 
iminente explosão em termos 
de mortes de crianças se a crise 
com a piora na desnutrição 
não for resolvida”.       Pág. 6

Uma mãe e quatro crianças passam pelos escombros do bombardeio de 18 de março no Centro de Gaza
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“Presidente do BC
está atrasando
 o crescimento 
do país”, diz Lula

A atividade econômica bra-
sileira na passagem de dezem-
bro a janeiro de 2024, segundo 
o Índice de Atividade Eco-
nômica (IBC-BR), registrou 
alta de 0,60%. Em dezembro 
do ano passado, o índice ficou 
em 0,82%, indicando um de-
saquecimento da economia de 
um mês para o outro. Em se-
tembro, outubro e novembro, 
os índices foram 0,03%; 0,05% 
e 0,10%, respectivamente. 
Com o resultado de janeiro, a 
atividade econômica brasileira 
acumula uma alta de 0,90% no 
trimestre de novembro 2023 a 
janeiro de 2024, já desconta-
dos os efeitos sazonais. Pág. 2

O Conselho Federal de Eco-
nomia (Cofecon) afirmou em 
nota que a direção da Petrobrás 
acertou em limitar a distribui-
ção de dividendos e criticou os 
ataques por parte do mercado 
financeiro e veículos de mídia 
contra a petroleira: “A atual 
gestão da Petrobrás acerta 
em limitar a distribuição de 
dividendos e focar nos investi-
mentos e na redução da dívida 
financeira da empresa”. Pág. 2

CFE: “Petrobrás 
acerta em limitar 
dividendo e focar 
no investimento”

O ministro de Relações Exte-
riores, chanceler Mauro Vieira, 
classificou as ações de Israel 
em Gaza – em passagem pela 
Cisjordânia – como “ilegais”, 
“imorais” e “atrocidades”. 
Ele defendeu um cessar-fogo 
imediato. “Eu vim reafirmar, 
renovar o apoio do Brasil à ces-
sação das hostilidades em Gaza, 
à libertação dos reféns, à ajuda 
humanitária”, disse.      Pág. 3

Brasil denuncia 
“atrocidades em 
Gaza” cometidas 
por Netanyahu

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira

1
REAL

BRASIL

Apagão da Enel
atinge hospitais, 
aeroporto, 25 de 
Março, em SP

Um dia após o apagão da 
Enel no aeroporto de Congo-
nhas atrasar os voos, na sexta 
(15), a região da 25 de março 
no Centro de São Paulo, ficou 
no escuro. Na segunda (18) 
foi a vez de Higienópolis e 
Consolação, com dois grandes 
hospitais, amargarem a falta 
de energia.             Página 4

Fábio Rodrigues Pozzebon - ABr

O presidente Lula cri-
ticou duramente na se-
gunda-feira (11), em sua 
entrevista ao SBT Brasil, a 
atuação do chefe do Banco 
Central, Roberto Campos 
Neto. “Não tem nenhuma 
explicação os juros da taxa 
Selic estarem a 11,25%. 
Não existe nenhuma expli-
cação econômica, nenhuma 
explicação inflacionária. 
Não existe nada a não ser 
a teimosia do presidente do 
Banco Central em manter 
essa taxa de juros”, decla-
rou Lula.            Página 3

“Eleição marca 
vitória do povo 
russo contra o 
ataque da Otan”, 
afirma Ziuganov

Para o líder do Partido Co-
munista da Federação Russa, 
a eleição presidencial ocorreu 
quando o povo russo conquis-
tou uma vitória moral sobre 
as provocações dos EUA/Otan 
e aponta novo rumo que exige 
a nacionalização das empresas 
estratégicas. No domingo (17), a 
Rússia concluiu sua eleição pre-
sidencial, com uma participação 
de 71% dos eleitores, cerca de 
82 milhões de pessoas, em uma 
eleição marcada pela coesão do 
povo russo frente à guerra de 
expansão da Otan.    Página 7

AFP



2 POLÍTICA/ECONOMIA 20 A 26 DE MARÇO DE 2024HP

 www.horadopovo.com.br

Editor-Geral: Clóvis Monteiro Neto
Redação: fone (11) 2307-4112
E-mail: horadopovo@horadopovo.com.br
E-mail: comercial@horadopovo.com.br 
E-mail: hp.comercial@uol.com.br
Redação: Rua Mazzini, 177 - São Paulo - CEP: 01528-000
Sucursais:
Rio de Janeiro (RJ): IBCS - Rua Marechal Marques Porto 18,
 3º andar, Tijuca - Fone: (21) 2264-7679
E-mail: hprj@oi.com.br 
Brasília (DF): SCS Q 01 Edifício Márcia, sala 708 - CEP 
70301-000
Fone-fax: (61) 3226-5834  E-mail: hp.df@ig.com.br
Belo Horizonte (MG): Rua Mato Grosso, 539 - sala 1506
Barro Preto CEP 30190-080 - Fone-fax: (31) 271-0480
E-mail: horadopovomg@uol.com.br 
Salvador (BA): Fone: (71) 9981-4317 -
E-mail: horadopovobahia@oi.com.br   
Recife (PE): Av. Conde da Boa Vista, 50 - Edifício Pessoa de 
Melo, sala 300 - Boa Vista - CEP 50060-004 
Fones: (81) 3222-9064 e 9943-5603
E-mail: horadopovope@yahoo.com.br
Belém (PA): Avenida Almirante Barroso/Passagem Ana Deusa, 
140  Curió-Utinga - CEP 66610-290. Fone: (91) 229-9823
Correspondentes: Fortaleza, Natal, Campo Grande, 
Rio Branco, João Pessoa, Cuiabá, Porto Alegre, Florianópolis 
e Curitiba.

HORA DO POVO
é uma publicação do
Instituto Nacional de 

Comunicação 24 de agosto
Rua Mazzini, 177

Cambuci - CEP: 01528-000 
São Paulo-SP

E-mail: inc24agosto@gmail.com
C.N.P.J 23.520.750/0001-90

Escreva para o HP
horadopovo@horadopovo.com.br  

“Prioridade da estatal deve ser o atendimento 
de suas necessidades e da população, e não 
o atendimento das expectativas de superlucros 

por parte dos seus acionistas privados”

“Petrobrás acerta em limitar 
dividendos e investir mais”
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George Soros é hoje o grande beneficiário dos 
dividendos da Petrobrás, denuncia Siqueira 

“Prévia do PIB” do 
BC sobe 0,60% em 
janeiro, após alta de 
0,82% em dezembro

 Conselho Federal de Economia:

Em fevereiro, vendas do 
comércio têm primeira 
alta desde setembro do 
ano passado, aponta IBGE

Em doze meses, IBC-Br foi de 2,47%

Custo da cesta básica aumenta 
em fevereiro e consome 53% 
do salário mínimo, diz Dieese
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A atividade econômica brasileira re-
gistrou alta de 0,60% na passagem de 
dezembro para janeiro de 2024, segundo 
o Índice de Atividade Econômica (IBC-Br) 
do Banco Central, divulgado nesta segun-
da-feira (18).

Em dezembro do ano passado, o índice 
ficou em 0,82%. O resultado de janeiro 
indica um desaquecimento da economia 
de um mês para o outro. Em setembro, 
outubro e novembro, os índices foram 
0,03%; 0,05% e 0,10%, respectivamente.

Com o resultado de janeiro, a atividade 
econômica brasileira acumula uma alta de 
0,90% no trimestre de novembro 2023 a 
janeiro de 2024, já descontados os efeitos 
sazonais que incidem sobre os dados do 
mês, alterando ou modificando a trajetória 
das séries estatísticas.

Em 12 meses até janeiro, o IBC-Br 
apresentou um crescimento de 2,47%. 
Mas, nesse caso, o índice foi calculado sem 
ajuste sazonal.

O IBC-Br é considerado uma “prévia” 
do Produto Interno Bruto (PIB), que 
corresponde à soma de todos os bens e 
serviços produzidos no país, cujos dados 
são divulgados oficialmente pelo IBGE.

De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a produção 
industrial brasileira caiu 1,6% em janeiro, 
na comparação com dezembro. As vendas 
do comércio, após três meses em baixa, 
cresceram 2,5% impulsionadas pelas pro-
moções. Já o setor de Serviços registrou 
alta de 0,7% em relação a dezembro.

O Conselho Federal de 
Economia (Cofecon) afir-
mou em nota, divulgada 
no último sábado (16), 
que a direção da Petrobrás 
acertou em limitar a dis-
tribuição de dividendos em 
detrimento dos investimen-
tos e criticou os ataques por 
parte do mercado finan-
ceiro e veículos de mídia 
contra a petroleira. 

“A atual gestão da Pe-
trobrás acerta em limitar a 
distribuição de dividendos 
e focar nos investimentos 
e na redução da dívida 
financeira da empresa. É 
fato que houve uma perda 
momentânea no valor de 
mercado da sua cotação 
em bolsa, enfatizado pela 
mídia como se a empresa 
tivesse ficado R$ 55 bilhões 
mais “pobre”, o que não é 
verdade, já que essas va-
riações são normais e em 
ambas as direções, tanto 
negativa como positiva”, 
argumentou a  Cofecon, 
que prosseguiu.

“De 14 de dezembro de 
2022 a 16 de fevereiro de 
2024, por exemplo, o valor 
de mercado da Petrobrás 
subiu de R$ 301 bilhões 
para R$ 569 bilhões, valo-
rização de R$ 268 bilhões, 
infelizmente “esquecido” 
de ser divulgado pela mí-

dia. O mais importante 
é compreender que tais 
movimentos não afetam o 
fluxo de caixa da empresa 
no curto prazo”, observou 
o conselho.

“A Petrobrás vive uma 
fase de transição, evoluindo 
de uma empresa petrolífe-
ra para uma empresa de 
energia. Seu sucesso terá 
grande importância para 
a nova política industrial 
sustentável, para o Plano 
de Transição Energética, 
para o Novo PAC, enfim, 
para o pleno desenvolvi-
mento brasileiro”, aponta 
o Cofecon.

Em sua nota, o Cofecon 
lembra que, entre 2021 e 
2023, a estatal petroleira 
distribuiu a quantia de R$ 
365,6 bilhões a seus acio-
nistas. Deste vlor, a União, 
que detém 37% de suas 
ações, recebeu R$ 135,3 
bilhões. Já os “acionistas 
privados, em sua maioria, 
de grande porte e residen-
tes no exterior”, ressalta o 
órgão, ficaram com “nada 
menos que R$ 230,3 bilhões 
(63%)”. “ Esses agentes 
recolheram zero de imposto 
de renda, visto que o Brasil 
é um dos poucos países do 
planeta que não tributa 
lucros e dividendos distri-
buídos”, criticou.

O engenheiro Fernando 
Siqueira, ex-presidente da 
Aepet (Associação dos En-
genheiros da Petrobrás), 
afirmou, em entrevista ao 
HP, que a gritaria de parte 
da mídia contra a decisão 
da Petrobrás sobre a divisão 
dos dividendos é explicada, 
segundo ele, porque ela [a 
mídia] “defende o interesse 
do sistema financeiro inter-
nacional”.

Ele lembrou que “em 
2022, no governo Bolsonaro, 
a Petrobrás distribuiu absur-
dos R$ 215 em dividendos”. 
Esse montante, destacou 
Fernando, “incluiu a venda 
de ativos subfaturados como 
se fosse lucro”. O especialis-
ta denunciou também que, 
deste valor total pago em 
dividendos aos acionistas, 
“R$ 95 bilhões foram para 
o George Soros e fundos 
abutres”. Segundo ele, 44% 
dos dividendos foram para a 
bolsa de Nova Iorque e “os 
acionistas privados recebe-
ram R$ 136 bilhões”.

Siqueira destacou, ainda, 
que é mentira quando a mí-
dia afirma que o governo cen-
tral é o principal acionista 
da Petrobrás. “Até o governo 
Fernando Henrique Cardoso, 
o governo realmente detinha 
84% do capital social total 
da Petrobrás. Ele vendeu 
36% das ações na bolsa de 
Nova Iorque por irrisórios 
US$ 5 bilhões no ano 2000. 
Como o dólar valia R$ 1,5 na 
época o valor em reais foi de 
R$ 8 bilhões”, denunciou o 
dirigente da Aepet. Confira 
a entrevista na íntegra!

HORA DO POVO: Como 
você está vendo as críticas 
feitas nestes últimos dias 
à decisão de Petrobrás de 
não fazer o pagamento de 
dividendos extras para seus 
acionistas?

FERNANDO SIQUEIRA: 
A mídia, como sempre, de-
fende o interesse do sistema 
financeiro internacional. No 
caso dos dividendos é mais 
um capítulo. Senão, vejamos. 
Até o governo FHC, o gover-
no detinha 84% do capital 
social total da Petrobrás. 
Ele vendeu 36% das ações 
na bolsa de Nova Iorque por 
irrisórios US$ 5 bilhões no 
ano 2000. Como o dólar valia 
R$ 1,5 na época o valor em 
reais foi de R$ 8 bilhões. Pou-
co depois o valor acionário 
da Companhia, na Bovespa 
atingiu a R$ 400 bilhões.

FHC também incentivou 
os estados e municípios a 
venderem as ações de sua 
propriedade. Assim, no final 
do seu governo, em dezem-
bro de 2002, o governo só 
detinha 38% do capital social 
da Petrobrás.

HP: De lá para cá houve 
alguma mudança nesta si-
tuação?

FERNANDO: No gover-
no Lula, com a lei da cessão 
onerosa e capitalização da 
Petrobrás, o governo passou 
a deter 48% do capital social. 
No governo Bolsonaro, ele 
mandou o Banco do Brasil e a 
Caixa Econômica venderem 
as ações de sua propriedade. 
Assim, o governo voltou a 
deter apenas 36,75% das 
ações totais da Companhia.

HP:E sobre a política de 
distribuição de dividendos 
durante o governo Bolso-
naro?

FERNANDO: Em 2022, 
no governo Bolsonaro, a Pe-
trobrás distribuiu absurdos 
R$ 215 em dividendos. Esse 
montante incluiu a venda de 
ativos subfaturados como se 
fosse lucro. Por exemplo, a 
refinaria de Mataripe, a Re-
lam foi vendida por menos da 
metade do preço avaliado por 
especialistas. A Petrobrás 
Distribuidora também foi 
vendida por preço absurda-
mente baixo. Só o mercado 
que ela detinha, valia mais 
que o preço de venda.

Portanto, dos 215 bilhões 
distribuídos a sua destinação 
foi: 1) o governo recebeu 
36,25%, ou R$ 79 bilhões; 
2) os acionistas privados 
receberam R$ 136 bilhões; 
3) destes, 44% – percentual 
atual – foram para a bolsa de 
Nova Iorque. Ou seja, R$ 95 
bilhões foram para o George 
Soros e fundos abutres.

“Dos 215 bilhões distribu-
ídos a sua destinação foi: 1) o 
governo recebeu 36,25%, ou 
R$ 79 bilhões; 2) os acionis-
tas privados receberam R$ 
136 bilhões; 3) destes, 44% 
– percentual atual – foram 
para a bolsa de Nova Iorque. 
Ou seja, R$ 95 bilhões foram 
para o George Soros e fundos 
abutres”

HP:E os royalties e parti-
cipações especiais. Eles têm 
beneficiado de alguma forma 
o país?

FERNANDO: O mais 
grave ainda é o fato de que, 
na cessão onerosa, o governo, 
visando incentivar os investi-
mentos da Petrobrás, vendeu 
para ela sete blocos com pre-
visão de produzir 5 bilhões 
de barris que foram isentos 
de pagar a Participação Es-
pecial, que é uma parcela 
maior que os royalties para 
grandes campos. Portanto, 
o maior campo de águas 
profundas do mundo – Bú-
zios – está produzindo sem 
pagar Participação Especial. 
Assim, o povo brasileiro está 
sendo ludibriado em favor de 
acionistas estrangeiros.

HP: E as estimativas da 
cessão onerosa ficaram nos 
5 bilhões de barris?

FERNANDO: Cabe lem-
brar que, iniciada a explo-
ração essa área da cessão 
onerosa revelou uma reserva 
provável de 22 bilhões de 

barris, que por sua magni-
tude, pagaria Participação 
Especial da ordem de 40%, 
mas está isenta.

Outro dado importante 
é o fato do custo total de 
produção do barril do Pré-
-Sal estar abaixo de US$ 
25. Assim o lucro da Petro-
brás, da ordem de US$ 50 
por barril, com isenção de 
alguns impostos está sendo 
repassado no percentual de 
67,25% para acionistas pri-
vados, estrangeiros em sua 
maioria, em detrimento do 
povo brasileiro.

HP: E o que você está 
achando das críticas à de-
claração de Lula de que a 
Petrobrás deve se preocupar 
mais com os 200 milhões de 
brasileiros do que com seus 
acionistas?

FERNANDO: A declara-
ção do Lula está correta. A 
maior manifestação públi-
ca da história do país, que 
reuniu de representantes 
de toda a sociedade foi a 
campanha do “Petróleo é 
nosso”, que visava que o nos-
so petróleo era em benefício 
do povo brasileiro. Portanto, 
o lucro da Petrobrás tem que 
ser usado em favor do povo 
brasileiro.

“A declaração do Lula está 
correta. A maior manifesta-
ção pública da história do 
país, que reuniu de represen-
tantes de toda a sociedade foi 
a campanha do “Petróleo é 
nosso”, que visava que o nos-
so petróleo era em benefício 
do povo brasileiro. Portanto, 
o lucro da Petrobrás tem que 
ser usado em favor do povo 
brasileiro”

HP:A Aepet avaliou que 
há um aumento exagerado 
de dividendos e pouco inves-
timento. O que você acha 
disso?

FERNANDO: O papel 
da Petrobrás é incentivar o 
investimento, a geração de 
emprego, o desenvolvimento 
tecnológico e o incentivo à 
empresa nacional. Ela deve 
distribuir dividendos de for-
ma racional. Isto não está 
sendo feito agora. A atual 
diretoria está ainda distri-
buindo lucro muito acima 
da que fazem as grandes pe-
trolíferas, conforme mostra 
o presidente da Aepet, Felipe 
Coutinho, em seu artigo “Di-
reção da Petrobrás mantém 
investimentos baixos e divi-
dendos insustentavelmente 
altos em 2023“, publicado 
recentemente pela entidade.

Em janeiro de 2024, 
as vendas no comér-
cio varejista no país 
aumentaram em 2,5% 
frente a dezembro de 
2022, segundo dados 
divulgados nesta terça-
-feira (14) pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).

Com o resultado, o 
comércio varejista bra-
sileiro opera 5,7% acima 
do patamar pré-pande-
mia (fevereiro de 2020), 
mas 0,8% abaixo de seu 
nível recorde, alcançado 
em outubro de 2020.

Já descontados os 
efeitos sazonais, esse é 
o primeiro resultado de 
alta significativa desde 
setembro do ano passa-
do (+0,8%), segundo o 
instituto. Entre outubro 
(-0,3%) e novembro de 
2023 (0,2%), as vendas 
do setor ficaram estag-
nadas, voltando a cair 
em dezembro (-1,4%).

O gerente da pesqui-
sa do IBGE, Cristiano 
Santos, destaca que os 
resultados das vendas 
do setor “vieram com 
muita amplitude de 
crescimento em seto-
res que tiveram queda 
grande no Natal, depois 
de concentrar as vendas 
na Black Friday”.

O pesquisador res-
salta que “o comércio 
varejista veio de dois 
meses mais fracos, em 
que os resultados foram 
bastante abaixo do que 
poderíamos ter visto”.

Assim como em ja-
neiro de 2023 – época 
em que as vendas do 
setor cresceram 2,5% 
após tombarem em 2% 
em dezembro de 2022-, 
o aumento expressi-
vo no volume das ven-
das do setor deste ano 
também se deu pelos  
descontos tipicamente 
criados no primeiro mês 
do ano, após o período 
festivo de final de ano 
e da Black Friday, cujas 
vendas novamente não 
foram muito animado-
ras para o setor ante as 
restrições ao crédito e 
ao consumo provocadas 
pela taxa de juros (Selic) 
do Banco Central (BC), 
que neste ano também 
segue acima dos dois 
dígitos (11,25%).

Na passagem de de-
zembro para janeiro, 
houve crescimento em 
cinco das oito atividades 
pesquisadas pelo IBGE. 
Destaques para as altas 
em Tecidos, vestuário e 
calçados (8,5%), Equi-
pamentos e material 
para escritório infor-
mática e comunicação 
(6,1%), Outros artigos 
de uso pessoal e domés-
tico (5,2%), Móveis e 
eletrodomésticos (3,6%) 
e Hiper, supermercados, 
produtos  alimentícios, 
bebidas e fumo (0,9%).

Leia mais: https://ho-
radopovo.com.br/apos-
-tres-meses-em-baixa-
-vendas-do-comercio-
-crescem-25-em-janeiro/

Fernando Siqueira é vice-presidente da Aepet

O preço dos alimentos tem 
um peso grande no orçamento 
das famílias de menor renda. 
Em fevereiro, o trabalhador 
remunerado pelo salário mí-
nimo, por exemplo, compro-
meteu, em média, 52,90% do 
rendimento para adquirir 
os produtos alimentícios bá-
sicos, segundo cálculos do 
Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos So-
cioeconômicos (Dieese).

“Após o desconto de 7,5%, 
referente à Previdência Social, 
verifica-se que o trabalhador 
remunerado pelo piso nacional 
comprometeu, em média, em 
fevereiro de 2024, 52,90% do 
rendimento para adquirir os 
produtos alimentícios básicos, 
e, em janeiro, 52,33% da renda 
líquida”, disse o Dieese, ao 
divulgar que o preço médio da 
cesta básica aumentou em 14 
das 17 capitais em fevereiro.

Com o último reajuste, o 
piso salarial nacional ficou 
em R$ 1.412. Uma alta de R$ 
92 sobre o salário mínimo de 
2023 (R$ 1.320).

Em onze capitais pesqui-
sadas, o custo da cesta básica 
consome mais de 50% do salá-
rio mínimo. A maior cesta en-
contrada foi no Rio de Janeiro 
(R$ 832,80), seguida por São 
Paulo (R$ 808,38), Porto Ale-
gre (R$ 796,81) e Florianópolis 
(R$ 783,36). Já no acumulado 
nos dois primeiros meses do 
ano, o custo da cesta básica 
aumentou em 16 cidades.

O feijão e o arroz, básicos 
na mesa do brasileiro, subiram 
de preços no início do ano. O 
quilo do feijão aumentou em 
todas as capitais; o do arroz 
em 14 capitais e as variações 
oscilaram entre 1,02% no Rio 
de Janeiro e 9,44% em Natal; o 
pão francês subiu em 13 das 17 
capitais; o preço da banana au-
mentou em 16 das 17 capitais; 
e o da manteiga aumentou em 
14 capitais.

O Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), 
ao divulgar o indicador de 
Inflação por Faixa de Renda 

de fevereiro, apontou que 
se para as famílias de renda 
média-alta os reajustes das 
mensalidades escolares e dos 
combustíveis pesaram no or-
çamento no início do ano, para 
as famílias de menor renda, os 
preços dos alimentos tiveram 
um peso maior.

“Em relação às famílias de 
renda mais baixa, a alta dos 
preços dos alimentos e bebidas 
foi a principal responsável 
pela inflação pelo terceiro mês 
consecutivo, especialmente em 
itens importantes da cesta de 
consumo, como arroz (3,7%), 
feijão (5,1%), batata (6,8%), 
cenoura (9,1%), ovos (2,4%) e 
leite (3,5%)”, apontou o Ipea.

No Brasil, 60,1% da popu-
lação vive com até 1 salário 
mínimo por mês, segundo o 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), na 
Síntese de Indicadores Sociais 
2023, última pesquisa do ór-
gão que traçou um perfil das 
condições de vida da população 
brasileira, com tendências 
observadas em 2022.

O estudo demonstra tam-
bém que 31,8% da população 
vive com 1 a 3 salários míni-
mos e 8,1%, com mais de 3 
salários mínimos per capita.

Apesar dos dados serem 
referentes ao ano de 2022, a 
pesquisa pode servir de refe-
rência, já que de lá para cá 
os custos do dia a dia do bra-
sileiro seguiram avançando 
sobre o bolso do trabalhador, 
que não obteve um aumento 
significativo até agora em seu 
salário – que melhorasse sua 
condição de vida – e que alte-
rasse a desigualdade de renda 
no Brasil.

De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), a inflação 
da alimentação subiu 1,12% 
em fevereiro frente ao avanço 
nos preços da alimentação no 
domicílio, que após quatro 
quedas consecutivas entre 
junho e setembro do ano pas-
sado, voltou a acelerar nos 
meses seguintes.
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Bolsonaro mostrou decreto do 
golpe para pressionar as FFAA 

Segundo o general Freire Gomes, o ex-presidente convocou 
comandantes das Forças para pressionar por apoio ao golpe 

“Presidente do BC está 
atrasando o crescimento 
do país”, denuncia Lula

Ex-comandante do Exército, general Freire Gomes, que barrou o golpe de Bolsonaro

Netanyahu comete “atrocidades” em 
Gaza, denuncia o governo brasileiro

SD Dantas  Silva/Exército

Presidente Lula em entrevista para o SBT

Lava Jato: CGU atualiza em R$ 
11,7 bi dívidas das empreiteiras 
feitas nos acordos de leniência

AGU nega coação no acordo 
de leniência com a Odebrecht

Reprodução

Ex-comandante da Aeronáutica confirma que 
Bolsonaro tramou e pressionou para dar golpe

O e x- c o m a n d a n t e  d o 
Exército general Freire 
Gomes disse à Polícia 
Federal, durante seu de-

poimento, que a minuta golpista 
encontrada na casa do ministro 
da Justiça de Bolsonaro, Ander-
son Torres, é a mesma versão 
que foi apresentada pelo ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL) aos 
chefes das Forças Armadas em 
reunião em dezembro de 2022. 
Ele confirmou que o conteúdo da 
minuta de decreto apresentada 
foi exposto ao declarante nas 
referidas reuniões.

O general afirmou, ainda, que 
o documento foi apresentado 
por Bolsonaro em uma segunda 
reunião entre os chefes militares 
e o então presidente da Repú-
blica. Ressaltou, também, que 
deixou evidenciado a Bolsonaro 
e ao ministro da Defesa [general 
Paulo Sérgio Nogueira] que o 
Exército não aceitaria qualquer 
ato de ruptura institucional”, 
disse o general, segundo o termo 
de depoimento.

No depoimento, o ex-chefe do 
Exército disse que o ex-ministro 
da Justiça Anderson Torres 
participou de reuniões em que 
o golpe de Estado foi tramado. 
De acordo com ele, o ex-ministro 
explicava o “suporte jurídico para 
as medidas que poderiam ser ado-
tadas”. Segundo o general Freire 
Gomes, os golpistas usavam 
“interpretações do jurista Ives 
Gandra da utilização das Forças 
Armadas como Poder Moderador, 
com base no artigo 142”.

Segundo o ex-comandante, as 
minutas apresentadas por Bol-
sonaro passaram por edições até 
se chegar ao texto que decretava 
estado de defesa e criava uma co-
missão de regularidade eleitoral 
para apurar a “conformidade e 
legalidade do processo eleitoral”.

Na primeira reunião con-
vocada por Bolsonaro, em 7 de 
dezembro, Freire Gomes conta 
que não sabia previamente qual 
seria a pauta do encontro. No 
relato do general, o assessor 
para assuntos internacionais da 
Presidência, Filipe Martins, leu 
os “considerandos e fundamentos 
jurídicos da minuta”. Depois da 
leitura, Bolsonaro informou que 
o “documento estava em estudo” 
e que “reportaria a evolução aos 
comandantes”.

Na segunda reunião no Pa-
lácio da Alvorada, o ex-chefe do 
Exército contou que a versão do 
documento já era diferente: tinha 
uma fundamentação resumida e 
com a “decretação do estado de 
defesa e a criação da comissão 
eleitoral”.

O delegado que conduz as 
investigações leu a minuta de 
decreto encontrada na casa de An-
derson Torres e perguntou se era 
o mesmo texto apresentado por 
Bolsonaro no segundo encontro. 
Freire Gomes confirmou se tratar 
do mesmo documento. O texto 
apreendido com Torres, possuía 
três páginas e tinha como objetivo 
reverter o resultado da eleição.

A minuta decretava estado 
de defesa na sede do Tribunal 
Superior Eleitoral, em Brasília, 
com o “objetivo de garantir a 
preservação ou o pronto restabe-
lecimento da lisura e correção do 
processo eleitoral presidencial do 
ano de 2022”.

A sede e demais unidades 
do TSE ficariam fechadas para 
preservação de documentos. 
Uma comissão iria avaliar a 
“conformidade e legalidade” do 
processo eleitoral. A Comissão 
de Regularidade Eleitoral se-
ria composta por 17 membros: 

do Ministério da Defesa (oito 
pessoas), do Ministério Público 
Federal (dois), da Polícia Federal 
(dois), do Senado Federal (um), 
da Câmara dos Deputados (um), 
do Tribunal de Contas da União 
(um), da Advocacia-Geral da 
União (um) e da Controladoria-
-Geral da União (um).

Freire Gomes diz que, em to-
dos os momentos, ele e o coman-
dante da Aeronáutica, brigadeiro 
Baptista Júnior, mostraram-se 
contrários aos planos golpistas. 
O chefe da Marinha, almirante 
Almir Garnier, teria se colocado 
à disposição do ex-presidente. O 
general disse que ele e Baptista 
“afirmaram de forma contun-
dente suas posições contrárias 
ao conteúdo exposto e que não 
teriam suporte jurídico para 
tomar qualquer atitude. Acres-
centou, também, pelo que se 
recorda, que o almirante Garnier 
teria se colocado à disposição do 
presidente da República”, contou 
Freire Gomes, segundo a PF.

O depoimento de Freire Go-
mes à Polícia Federal ocorreu 
em 1º de março e durou cerca de 
7 horas. É a primeira vez que a 
minuta encontrada na casa de 
Anderson Torres em janeiro de 
2023 é ligada à trama golpista 
de Bolsonaro.

Os dois comandantes, Freire 
Gomes (Exército) e Carlos Bap-
tista Júnior (Aeronáutica) afir-
maram em seus depoimentos que 
o ministro da Defesa do governo 
Jair Bolsonaro (PL), general Pau-
lo Sérgio Nogueira, convocou os 
chefes militares para apresentar 
proposta para um golpe de Esta-
do contra a vitória de Lula (PT) 
nas eleições.

A reunião com o general Pau-
lo Sérgio ocorreu no dia 14 de 
dezembro de 2022 e foi tensa e, 
segundo os relatos feitos à PF, 
o comandante da Aeronáutica 
deixou o gabinete do ministro 
da Defesa antes do término do 
encontro. A Folha obteve acesso 
à íntegra dos depoimentos dos ex-
-comandantes à Polícia Federal.

Segundo o relato de Baptista 
Júnior (Aeronáutica), o ministro 
Paulo Sérgio Nogueira afirmou 
no início daquela reunião que 
teria uma minuta que “gostaria 
de apresentar aos comandantes 
para conhecimento e revisão”.

Baptista Júnior disse que, logo 
após ver o documento, questio-
nou Paulo Sérgio: “‘Esse docu-
mento prevê a não assunção do 
cargo pelo novo presidente elei-
to?”. “O depoente [Baptista Jú-
nior] entendeu que haveria uma 
ordem que impediria a posse do 
novo governo eleito; que, diante 
disso, o depoente disse ao minis-
tro da Defesa que não admitiria 
sequer receber esse documento; 
que a Força Aérea não admitiria 
tal hipótese [golpe de Estado]”, 
diz trecho da transcrição do de-
poimento.

Segundo o depoimento de 
Baptista Júnior, após o ministro 
da Defesa ser questionado sobre 
as intenções golpistas descritas 
na minuta, Paulo Sérgio per-
maneceu calado e nem sequer 
perguntou qual seria a percepção 
dos demais chefes militares sobre 
a proposta.

“O depoente, em seguida, 
retirou-se da sala; que a minuta 
estava sobre a mesa do ministro 
da Defesa Paulo Sérgio de Oli-
veira; que o almirante Garnier 
[então comandante da Marinha] 
não expressou qualquer reação 
contrária ao conteúdo da minu-
ta, enquanto o depoente esteve 
na sala”, prossegue o termo do 
depoimento.

O presidente Lula criticou duramente 
na segunda-feira (11), em sua entrevista 
ao SBT Brasil, a atuação do chefe do 
Banco Central, Roberto Campos Neto. 
“Não tem nenhuma explicação os juros da 
taxa Selic estarem a 11,25%. Não existe 
nenhuma explicação econômica, nenhu-
ma explicação inflacionária. Não existe 
nada a não ser a teimosia do presidente 
do Banco Central em manter essa taxa de 
juros”, declarou Lula.

“Esse cidadão, quando ele deixar o 
Banco Central, ele vai ter que medir o 
que ele fez com esse país, porque, na 
verdade, o que ele está fazendo nesse 
instante é contribuir para o atraso do 
crescimento econômico. Nós vamos ter 
que ter paciência na expectativa de que 
não se faça mais bobagem”, disse o presi-
dente da República, lembrando que tem 
mantido uma “conversa civilizada” com 
esse cidadão. Lula disse isso após defender 
que a Petrobrás pense mais na população 
brasileira e menos nos acionistas.

Desde o início de seu mandato, o pre-
sidente Lula vem fazendo criticas aos 
juros praticados pelo presidente do BC. 
Lula disse que é necessário garantir o 
acesso ao crédito para as pessoas e para as 
pequenas e médias empresas. Com essas 
taxas de juros, segundo o presidente, isso 
fica impossibilitado de acontecer. Precisa-
mos fazer a economia crescer, aumentar a 
produção e o consumo e reomar o círculo 
da economia, defendeu Lula.

O Banco Central decidiu no último dia 
31 de janeiro cortar a taxa básica de juros, 
a taxa Selic, em 0,5 ponto percentual. O 
juro base caiu de 11,75% para 11,25% ao 
ano. Esta taxa mantém o Brasil como um 
dos países com as maiores taxas de juros 
reais (descontada a inflação) do mundo. 
Esses juros têm impedido que ocorram 
investimentos produtivos e a economia se-
gue patinando. O crescimento de 2,9% do 
PIB no ano passado se deu principalmente 
por conta do agro e da indústria extrativa

O ministro de Rela-
ções Exteriores, chan-
celer Mauro Vieira, 
classificou as ações de 
Israel em Gaza – no 
domingo (17), em pas-
sagem pela Cisjordâ-
nia – como “ilegais”, 
“imorais” e “atrocida-
des”. Ele defendeu um 
cessar-fogo imediato.

“Eu vim reafirmar, 
renovar o apoio do Bra-
sil à cessação das hos-
tilidades em Gaza, à 
libertação dos reféns, 
à ajuda humanitária, 
para pôr fim as atro-
cidades e as mortes e 
ao sofrimento do povo 
palestino em Gaza”, 
declarou Mauro Vieira 
em entrevista à Globo-
News, em Ramallah, na 
Cisjordânia.

Mauro Vieira se reu-
niu, neste domingo, 
com o presidente do 
Estado da Palestina, 
Mahmoud Abbas, com 
chanceler da Palestina, 
Riyad al-Maliki, entre 
outros compromissos.

Segundo Agência 
Wafa, o presidente Mah-
moud Abbas enfatizou a 
importância de acelerar a 
entrada de ajuda huma-
nitária, humanitária e 
médica na Faixa de Gaza.

 “O assunto urgente 
e prioritário para nós 
é evitar que as forças 
de ocupação israelen-
ses invadam a cidade 
de Rafah, para onde 
mais de 1,5 milhão de 
palestinos foram des-
locados, o que causará 
uma catástrofe huma-
nitária”, afirmou Ab-
bas no encontro com 
Vieira.

Abbas expressou seu 
orgulho nas relações bi-
laterais entre a Palesti-
na e o Brasil, elogiando 
as posições do Brasil e 
do presidente Lula da 
Silva em apoiar o povo 
palestino e sua causa em 
fóruns internacionais.

No encontro com 
Riyad  a l -Mal ik i ,  o 
chanceler palestino 
“descreveu a extrema 
gravidade da situação 
humanitária em Gaza”.

O chefe da chancelaria 
brasileira desembarcou 
em Ramallah, na Pales-
tina, para giro por países 
da região, sem incluir 
Israel. Além da Palestina, 
ele também vai passar 
pela Arábia Saudita, Lí-
bano e Jordânia.

MEMBRO PLENO
Mauro Vieira assina-

lou que o Brasil vai lide-
rar uma campanha para 
que a Palestina seja acei-
ta como Estado-membro 
da ONU (Organização 
das Nações Unidas) e 
não apenas como mem-
bro observador.

Vieira representou o 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT), que 
recebeu homenagem da 
fundação Yasser Arafat, 
como membro honorá-
rio do grupo.

“ILEGAL”
No discurso de agra-

decimento, o chanceler 

brasileiro disse que iria 
dizer de forma alta e 
clara que é “ilegal e 
imoral” Israel impedir 
as pessoas de ter acesso 
à comida e água.

“Vou dizer de forma 
alta e clara: é ilegal e 
imoral impedir pessoas 
de ter acesso à comida 
e água. É ilegal e imoral 
atacar operações hu-
manitárias e quem está 
buscando ajuda. É ilegal 
e imoral impedir os do-
entes e feridos de assis-
tência de saúde. É ilegal 
e imoral destruir hos-
pitais, locais sagrados, 
cemitérios e abrigos”

E, ainda, atacar ope-
rações humanitárias 
e quem está buscando 
ajuda, impedir os do-
entes e feridos de as-
sistência à saúde e des-
truir hospitais, locais 
sagrados, cemitérios e 
abrigos.

“Vou dizer de forma 
alta e clara: é ilegal e 
imoral impedir pessoas 
de ter acesso à comida e 
água. É ilegal e imoral 
atacar operações hu-
manitárias e quem está 
buscando ajuda. É ilegal 
e imoral impedir os do-
entes e feridos de assis-
tência de saúde. É ilegal 
e imoral destruir hos-
pitais, locais sagrados, 
cemitérios e abrigos”, 
disse o ministro das 
Relações Exteriores.

ONU 
Ainda no discurso, 

Vieira lembrou que a 
ONU, 75 anos atrás, 
reconheceu a Palesti-
na como Estado e que, 
portanto, não há razão 
para que até hoje não 
seja membro pleno da 
Organização.

O chanceler disse, 
ainda, que o Brasil rei-
tera a posição de que a 
solução para a região é a 
criação de dois Estados 
e que o país continuará 
firme no apoio para que 
a Palestina seja admiti-
da como membro pleno 
da ONU.

“Somos firmes no 
apoio à admissão da Pa-
lestina nas Nações Uni-
das, como membro ple-
no. Reiteramos também 
o apoio do Brasil a uma 
paz duradoura para o 
Oriente Médio, com 
dois Estados, Palestina 
e Israel, vivendo lado a 
lado, em paz e seguran-
ça, dentro de fronteiras 
mutuamente acordadas 
e reconhecidas interna-
cionalmente”, declarou.

O professor de Re-
lações Internacionais 
Vladimir Feijó expli-
ca que já era esperado 
Vieira não visitar Israel 
neste giro pelo Oriente 
Médio, mas que chama 
a atenção a posição do 
Brasil em liderar agora 
a revisão no status da 
Palestina para que seja 
membro pleno da ONU.

VETO DOS EUA
Mauro Vieira insis-

tiu ainda na necessi-
dade de cessar-fogo em 
Gaza para permitir a 

ajuda humanitária e 
lembrou que o Brasil 
já propôs resolução do 
tipo na ONU, mas essa 
foi vetada pelos Estados 
Unidos, país apoiador e 
financiador incondicio-
nal de Israel.

“O veto não veio sem 
custos”, disse. Naquele 
momento, em 18 de 
outubro de 2023, eram 
3,2 mil mortes. “Hoje, 
são mais de 31 mil”, 
alertou. “A credibili-
dade do atual sistema 
de governança interna-
cional está debaixo dos 
escombros de Gaza”, 
afirmou.

O chanceler confir-
mou também que o Bra-
sil vai manter a ajuda 
financeira à agência 
da ONU, que cuida de 
refugiados palestinos.

O órgão foi acusado 
– infundadamente, pois 
não há provas – por Isra-
el de abrigar terroristas 
do Hamas e boa parte 
dos financiadores deixou 
de repassar dinheiro.

O Brasil colabora 
com cerca de 75 mil 
dólares anuais e vai 
manter a ajuda, embora 
modesta, como gesto 
de apoio político.

HOSTILIDADE
Em fevereiro, em en-

trevista à imprensa em 
Addis Abeba, Etiópia, 
após participar da ce-
rimônia de abertura da 
37ª Cúpula de Chefes 
de Estado e Governo da 
União Africana, o presi-
dente Lula condenou as 
ações de Israel na Faixa 
de Gaza, classificando-
-as como genocídio.

Lula disse que em 
Gaza “não está aconte-
cendo uma guerra, mas 
um genocídio!”. “Por-
que não é uma guerra 
entre soldados e solda-
dos. É uma guerra entre 
um exército, altamente 
preparado, e mulheres e 
crianças” do outro lado.

“O que está aconte-
cendo na Faixa de Gaza 
com o povo palestino 
não existe um nenhum 
outro momento his-
tórico. Aliás, existiu, 
quando Hitler resolveu 
matar os judeus”, afir-
mou Lula.

O governo de Benja-
min Netanyahu reagiu 
às declarações de Lula 
com histeria, hostilida-
de e mentira, quando 
disse que Lula tinha 
falado em “holocausto”, 
quando não é verdade.

Netanyahu declarou 
o presidente do Brasil 
como “persona non gra-
ta” em Israel.

Além disso, o gover-
no israelense tentou 
humilhar o embaixador 
do Brasil em Tel Aviv, 
Frederico Meyer, com 
uma patética “lição” 
sobre holocausto.  

Lula chamou o di-
plomata de volta ao 
Brasil para consultas, 
demonstrando, em lin-
guagem diplomática, 
a insatisfação com o 
governo israelense.

Em seu depoimento à Polícia 
Federal, o ex-comandante da 
Aeronáutica, tenente-brigadeiro 
do ar Carlos Baptista Junior, 
relata que a partir de novembro 
de 2022, participou de diversas 
reuniões com o então presiden-
te e integrantes da cúpula das 
Forças Armadas. E, de acordo 
com o depoimento, nesses en-
contros, Bolsonaro apresentou 
documentos com teor golpista 
aos militares.

Ele afirmou que em uma das 
reuniões dos comandantes com o 
então presidente após o segundo 
turno das eleições, depois de Jair 
Bolsonaro, aventar a hipótese de 
atentar contra o regime demo-
crático, por meio de institutos 
previstos na Constituição (GLO 
[Garantia da Lei e da Ordem], 
ou estado de defesa, ou estado 
de sítio), o então comandante do 
Exército, general Freire Gomes, 

afirmou que caso tentasse tal ato 
teria que prender o presidente 
da República”, diz o documento.

Segundo Baptista Jr., nas 
reuniões, o ex-presidente “apre-
sentava a hipótese de utilização 
da Garantia da Lei e da Ordem 
– GLO e outros institutos jurí-
dicos mais complexos, como a 
decretação do Estado de Defesa, 
para solucionar uma possível 
‘crise institucional’”.

“Em outra reunião de co-
mandantes das Forças com o 
então presidente da República, o 
depoente deixou evidente a Bol-
sonaro que não haveria qualquer 
hipótese do então presidente 
permanecer no poder após o 
término do seu mandato. Que 
deixou claro ao então presidente 
que não aceitaria qualquer ten-
tativa de ruptura institucional 
para mantê-lo no poder”, disse 
Baptista Junior à PF.

A Controladoria-
- G e r a l  d a  U n i ã o 
(CGU) atualizou, com 
a inflação, para R$ 
11,7 bilhões os valores 
das multas que são 
parte dos acordos de 
leniência fechados com 
as empresas corruptas 
flagradas pela opera-
ção Lava Jato.

O valor anterior era 
de R$ 8 bilhões.

Na terça-feira (12), 
a CGU se reuniu com 
representantes das 
empreiteiras que fe-
charam acordos de le-
niência para começar o 
processo de renegocia-
ção determinado pelo 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF).

Os números atuali-
zados, que serão a base 
para qualquer renego-
ciação, foram apresen-
tados pela Controlado-
ria durante o encontro.

Segundo o g1, as au-
toridades envolvidas 
no processo avaliam 
que o montante devido 
pelas empresas não 
deverá ser alterado.

O acordo deverá 
ser feito apenas so-
bre o prazo máximo 
para o pagamento ou 
a variação do valor das 
parcelas segundo os 
resultados financeiros 
de cada empresa.

Participaram da 
reunião as empresas 
OAS, Andrade Gu-
tierrez, Odebrecht 
(atual Novonor), Nova 
Participações (Enge-
vix), Camargo Cor-
rêa, Braskem, UTC e 
Coesa.

Elas precisam apre-
sentar, até o dia 22 de 
março, uma proposta 
para a renegociação, 
assim como as infor-
mações referentes ao 
caso.

Uma empresa fecha 
um acordo de leniência 
como forma de colabo-
rar com a investigação 
e suavizar as punições 
contra ela. No caso 
dessas companhias, 
elas estavam envolvi-
das em casos de cor-
rupção descobertos 
pela Lava Jato.

A Advocacia-Geral 
da União (AGU) dis-
cordou da suspensão 
do acordo de leniên-
cia feito pela Novo-
nor, antiga Odebre-
cht, com a própria 
AGU. A argumentação 
do parecer do órgão é 
de que “não há como 
se conceber que algum 
acordo de leniência 
tenha sido celebrados 
mediante coação por 
parte da CGU e da 
AGU”.

Os técnicos da AGU 
afirmam que há am-
pla discussão e liber-
dade negocial entre a 
comissão e as empre-
sas colaboradoras. A 
manifestação está em 
parecer enviado ao 
ministro Dias Toffoli, 

do Supremo Tribunal 
Federal (STF), e foi 
obtido pelo site G1. 
Em fevereiro, Dias 
Toffoli suspendeu a 
multa da Novonor e 
autorizou a empresa 
a renegociar o acordo 
de leniência celebra-
do com o Ministério 
Público Federal.

“Nenhum acordo 
é firmado sem que 
haja consenso inte-
gral entre as partes, 
até mesmo em razão 
da própria natureza 
consensual do ins-
tituto. Portanto, as 
obrigações eventu-
almente assumidas 
não são impostas, 
mas sim decorrem da 
negociação”, afirma o 
parecer da AGU.
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O presidente do Sindica-
to dos Profissionais em 
Educação no Ensino 
Municipal de São Pau-

lo (SINPEEM), Claudio Fonse-
ca, e o pré-candidato à Prefei-
tura de São Paulo, Guilherme 
Boulos (PSol) defenderam a 
valorização dos servidores pú-
blicos como ferramenta para 
melhorar a educação da cidade.

Os dois participaram, no 
sábado (16), de uma plenária 
no centro de São Paulo que tam-
bém contou com a presença do 
deputado federal Orlando Silva 
(PCdoB-SP). 

O presidente do SINPEEM 
e ex-vereador Claudio Fonseca 
elogiou os profissionais da edu-
cação porque “são eles que tem 
segurado a barra pra garantir 
educação de qualidade na ci-
dade de São Paulo, em meio a 
todas as adversidades, da falta 
de investimento, do desleixo 
administrativo com as nossas 
escolas, com os nossos educado-
res, com os nossos alunos e com 
as nossas crianças”.

O deputado Guilherme Bou-
los afirmou que “dinheiro não 
falta” para a Prefeitura de São 
Paulo, mas “o que falta é ter 
prioridade e foco nas pessoas”.

“Se tem uma coisa que eu, 
como professor, sei é que não 
existe educação de qualidade se 
o professor não tiver valorizado, 
não existe serviço público de 
qualidade”, afirmou o deputado.

“Por isso o compromisso que 
eu quero reafirmar com todos os 
servidores de São Paulo é que, 
ganhando essa eleição, no dia 2 
de janeiro nós vamos acabar com 
o confisco de 14% das aposenta-
dorias dos servidores”, declarou.

“Vai ter valorização, vai ter 
conversa para avançar em plano 
de carreira e em negociação de 
reajuste”, continuou.

Os professores da rede muni-
cipal de ensino estão em greve 
por conta da falta de reajuste 
salarial. O prefeito Ricardo 

Nunes propôs 2,16% de reajus-
te, mas a categoria exige 39%. 
Guilherme Boulos chamou a 
greve de “justa”.

O deputado Orlando Silva 
denunciou que a Prefeitura 
está “dominada por esquema de 
corrupção. Isso que nós estamos 
vendo, esse asfalto em cima de 
outro asfalto, é obra emergen-
cial, tudo pros amigo, é só obra 
contratada para amigo”.

“Então o maior orçamento 
da história de São Paulo, que 
podia fazer a cidade ter as me-
lhores creches e melhores UBS 
[Unidade Básica de Saúde], 
melhor tudo, não tem isso”.

A ex-vice-prefeita e ex-secre-
tária de Educação de São Paulo, 
Nádia Campeão, avalia que as 
eleições na capital do Estado 
podem ser decisivas no cenário 
político do país e a “vitória de 
Boulos é muito importante 
pra gente mandar um recado 
pro país inteiro de que este é o 
caminho certo”.

Luciana Santos, presidente 
nacional do PCdoB, declarou 
que São Paulo “vive uma si-
tuação de abandono e desres-
peito com sua gente. É preciso 
derrotar o negacionismo e 
recolocar São Paulo no centro 
do movimento nacional, mas 
inaugurando um modelo que 
traga um bem-viver ao nosso 
povo, com emprego, com saúde 
e sustentabilidade”.

A deputada estadual Leci 
Brandão (PCdoB-SP) apontou 
que as pré-candidaturas de 
Guilherme Boulos e Claudio 
Fonseca representam “uma 
oportunidade única para forta-
lecer as nossas lutas e defender 
os interesses da população”.

Lucca Gidra, presidente da 
União Municipal dos Estudan-
tes Secundaristas (UMES), 
afirmou no evento que “o fator 
básico” para São Paulo conse-
guir ter uma educação de qua-
lidade “é o professor ser bem 
remunerado”.

Plenária defende valorização 
dos servidores de São Paulo
Encontro de  lideranças com o presidente do Sinpeem, 
Claudio Fonseca, e os deputados federais Guilherme 
Boulos e Orlando Silva lotou o auditório na capital

Deputados federais Guilherme Boulos e Orlando Silva, o professor 
Claudio Fonseca e a ex-vice prefeita de São Paulo, Nádia Campeão

Lideranças de toda a capital paulista participaram do encontro no centro

Vereadora Marielle Franco foi executada em 2018

Na última quinta-feira 
(14), o atacante Vinicius Ju-
nior se manifestou sobre os 
atos racistas de torcedores do 
Atlético de Madrid antes do 
confronto contra a Inter de 
Milão, pela Liga dos Campe-
ões. Apesar de o Real Madrid 
não estar envolvido no duelo, 
um grupo de fãs foi flagrado 
chamando o brasileiro de 
chimpanzé nas imediações do 
Estádio Metropolitano. Vini 
pediu à Uefa uma punição, 
em postagem em suas redes 
sociais.

Segundo o jornal “As”, o 
grupo de torcedores puxou 
o canto contra Vini Jr. en-
quanto aguardava a chegada 
do ônibus do Atlético de 
Madrid, fazendo um corredor 
com sinalizadores e fumaça. 
Quando a torcida puxava um 
canto para exaltar o clube 
(“Alé, alé, alé, Atleti te amo, 
contigo até o final”), mas os 
torcedores mudaram a letra 

O péssimo serviço oferecido 
pela privatizada Enel aos consu-
midores da cidade de São Paulo 
fica cada vez mais evidente. Em 
apenas quatro dias, os repetidos 
apagões da Enel deixaram o 
Aeroporto de Congonhas, a rua 
25 de Março e o centro da cidade 
às escuras.   

Na sexta-feira (15), pousos 
e decolagens do Aeroporto de 
Congonhas, em São Paulo, fo-
ram suspensos às 14h25 após 
falha de energia. Por volta de 
15h50, a operação foi retomada 
e aeronaves voltaram a decolar.

Segundo a Aena, concessio-
nária que administra o aeropor-
to, houve uma falha no abaste-
cimento externo de energia, que 
afetou a torre de controle.

“A concessionária de energia 
já foi acionada para a solução do 
problema. Todas as operações de 
pouso e decolagem foram sus-
pensas até o restabelecimento 
da energia”, diz nota.

Segundo a privatizada Enel, 
uma “ocorrência” na rede elé-
trica que abastece Congonhas 
causou a interrupção no forne-
cimento de energia.

No sábado foi a vez do tra-
dicional reduto de compras da 
cidade, a área de maior comér-
cio popular da América Latina, 
teve o fornecimento de energia 
interrompido por conta de um 
apagão da Enel.

Segundo a Univinco (União 
dos Lojistas da 25 de Março e 
Adjacências), a queda no for-
necimento atingiu várias ruas 

Em apenas um ano de privatização 
do serviço funerário da cidade de São 
Paulo, os resultados são catastróficos: 
três quedas de muros de cemitérios 
foram registradas, reclamações sobre 
aumento de preços, denúncias sobre falta 
de zeladoria até ossadas expostas, além 
da dificuldade de acesso à gratuidade são 
parte dos problemas enfrentados pela 
população. 

“A privatização (dos cemitérios) não 
poderia ter sido um pesadelo maior para 
o cidadão paulistano. Os preços aumen-
taram até 11 vezes do praticado antes de 
privatizado e, além disso, os serviços ao 
público pioraram”, diz à Hora do Povo o 
deputado estadual Simão Pedro (PT/SP) 
sobre a gestão privada dos cemitérios na 
cidade de São Paulo. 

“As denúncias são de todo tipo: resis-
tência a fazer enterros gratuitos para os 
que não têm renda; venda obrigatória 
da tanatopraxia (técnica para conservar 
e preparar o corpo para os rituais fúne-
bres) com ameaça, caso não seja feita, 
de o caixão ficar lacrado”, denuncia o 
parlamentar.

Com base em valores de janeiro de 
2024, os preços mais baixos para sepultar 
um ente querido no município de São 
Paulo vão de R$ 3.250 a R$ 4.613,25, a 
depender da empresa que presta o servi-
ço. Até o início do março do ano passado, 
antes da privatização, era possível pagar 
R$ 289,35, segundo dados do Sindicato 
dos Servidores Municipais de São Paulo 
(Sindsep), publicados pelo Brasil de Fato. 
Ainda de acordo com o levantamento, 
esse valor incluía também caixão, carro 
para enterro, carro para remoção, enfeite 
floral, paramentos, mesa de condolência, 
véu, velas, velório, taxa de sepultamento 
e fundo impermeável. 

“Exumações em período restrito, o 
que obriga um novo enterro (inumação) 
cobrando novamente por tal serviço; 
desconhecimento da localização dos 
corpos a serem exumados”, engrossam 
o número de problemas envolvendo o 
serviço privado, cita Simão Pedro.  “tem 
questão de direitos humanos”. 

“Esse é um serviço de natureza pú-
blica essencial, pois o amparo ao luto 
jamais deveria ter sido objeto da sanha 
dos lucros. Também tem questão de di-
reitos humanos, pois o controle e registro 
das mortes é questão da democracia e 
segurança nacional e estando na mão 
de empresas privadas a questão de de-
saparecimento de corpos pode se tornar 
incontrolável, tal como acontece em paí-
ses e locais onde o serviço desta natureza 
está privatizado”, observa o parlamentar. 

DANO AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO

Durante a entrevista ao HP, o de-
putado paulista também manifestou 
preocupação com os danos ao patrimô-
nio histórico que a gestão privada dos 
cemitérios paulistanos vem ocasionando, 
uma vez que alguns deles são abertos à 
visitação pública. “Apesar de ser uma 
questão municipal, também estamos 
atentos em relação ao patrimônio his-
tórico em alguns cemitérios municipais, 
como o da Consolação. Para tanto esta-
mos dialogando com o IPHAN”, explica. 
“Alguns (cemitérios) são considerados 
museus a céu aberto, e seu patrimônio 
está sendo completamente dilapidado 
e sem segurança. É um escárnio com a 
história paulista e brasileira”, critica. 

O Cemitério da Consolação, na região 
central da cidade, foi um dos que teve o 
muro parcialmente destruído durante as 
chuvas neste mês. A queda deixou parte 
dos jazigos exposta. Também o do Araçá 
na zona Oeste, e o da Vila Formosa, re-
gião Leste, esse último o maior da Améri-
ca Latina, são outros dois cemitérios que 
tiveram os muros danificados por conta 
dos temporais. 

“Em conjunto com o mandato do vere-
ador Hélio Rodrigues protocolamos uma 
representação junto ao MP (Ministério 
Público) para apurar as irregularidades 
nos cemitérios por conta da privatiza-
ção”, informa Simão Pedro. “Um dos ca-
sos específicos é o da colocação de ossadas 
humanas sem cobertura, largadas ao céu 
aberto. A ação ainda está no MP que está 
apurando e está sob responsabilidade da 
Promotoria de Justiça do Patrimônio Pú-
blico e Social. O vereador Carlos Gianazzi 
também está envolvido neste trabalho 
conjunto”, informa o parlamentar. 

“Ainda tem a questão de saúde pública 
onde existe um convenio entre o serviço 
funerário e a Secretaria da Saúde Muni-
cipal para o controle epidemiológico das 
mortes que ocorrem no município. Isso 
proporciona diretrizes para a secretaria 
planejar e agir. Este serviço também 
está sendo prejudicado. Ou seja, a pri-
vatização só trouxe transtornos para os 
munícipes”, finaliza Simão Pedro. 

Aeroporto de Congonhas teve dezenas de voos atrasados

Investigação sobre assassinato de Marielle vai 
ao STF e Alexandre de Moraes assume relatoria

Muro do cemitério da Consolação

Governo brasileiro condena novos ataques 
racistas contra o atacante Vinicius Junior

Em uma semana, Enel deixa 
Congonhas, 25 de Março e 

centro de S. Paulo no escuro

Um ano após privatização, 
cemitérios de São Paulo 
estão abandonados e 

enterros superfaturados

O ministro do Supre-
mo Tribunal Federal 
(STF) Alexandre de Mo-
raes foi sorteado como 
relator das investigações 
sobre os mandantes e 
responsáveis pelos as-
sassinatos da vereadora 
Marielle Franco e do 
motorista Anderson Go-
mes, no dia 14 de março 
de 2018.

Na quarta-feira, 13, 
o inquérito sobre o caso 
foi enviado ao STF por 
determinação do minis-
tro do STJ (Superior 
Tribunal de Justiça) 
Raul Araújo, após novas 
provas fazerem menção 
ao nome de um parla-
mentar federal com foro 
privilegiado.

O STJ só pode investi-
gar casos que envolvam 
governadores de estado, 
desembargadores e con-
selheiros de tribunais de 
contas dos Estados. Já ao 
STF cabe a atribuição de 
apurar inquéritos sobre 
senadores e deputados 
federais.

O nome do parlamen-
tar não foi revelado até o 
momento e também não 
há informações sobre o 
grau de envolvimento 
dele no crime. O caso 
segue sob sigilo.

As investigações sobre 

os assassinatos completa-
ram seis anos na quarta-
-feira e é considerada prio-
ridade pela atual gestão da 
Polícia Federal.

O STF vai analisar a va-
lidade de uma nova dela-
ção no caso Marielle Fran-
co: a do ex-policial militar 
Ronnie Lessa, preso desde 
2019 pela acusação de ma-
tar Marielle e o motorista 
Anderson Gomes.

Lessa é apontado como 
autor dos disparos que 
mataram Marielle e An-
derson. Ele foi expulso da 
PM e condenado, em 2021, 
a 4 anos e meio de prisão 

pela ocultação das armas 
que teriam sido usadas 
no crime. A pena depois 
foi aumentada para 5 
anos.

A informação confir-
mada por fontes da Polí-
cia Federal e do STF ao 
blog da jornalista Andrea 
Sadi é de que a delação 
ainda aguardava homo-
logação. Caso isso ocorra, 
será a segunda delação do 
caso Marielle: a primeira 
foi a do ex-PM Élcio de 
Queiroz, que firmou cola-
boração com a PF e com o 
Ministério Público do Rio 
de Janeiro (MPRJ).

para ofender o brasileiro. 
“Alé, alé, alé, Vinicius chim-
panzé”, gritaram.

LaLiga também se mani-
festou e disse que vai denun-
ciar ao Ministério Público da 
Espanha os cantos racistas 
dos torcedores do Atlético, 
mesmo que o episódio tenha 
acontecido em um campe-
onato não organizado pela 
entidade.

Essa não foi a primeira 
vez que Vinicius Junior foi 
alvo de racismo no ambiente 
do Metropolitano, estádio 
do Atlético de Madrid, rival 
local do Real. Em setembro 
de 2022, por exemplo, o bra-
sileiro foi chamado de macaco 
durante o clássico madri-
lenho no estádio. Na atual 
temporada, também houve 
um episódio de preconceito 
contra o atacante, novamente 
chamado de macaco, mas na 
chegada do Real Madrid ao 
Metropolitano.

Um dos casos mais emble-
máticos ocorreu em janeiro 
de 2023, quando torcedores 
do Atlético penduraram um 
boneco em um viaduto, si-
mulando um enforcamento 
de Vinicius Junior, antes de 
clássico contra o Real. Os 
sócios foram identificados e 
suspensos pelo Atleti, além 
de serem receberem um 
banimento dos estádios por 
dois anos e multa de 60 mil 
euros.

Vinicius Junior foi vítima 
de racismo inúmeras vezes 
nos últimos anos na Espanha. 
A luta do brasileiro contra a 
discriminação ganhou maior 
dimensão após ele não aceitar 
os insultos recebidos em jogo 
contra o Valencia, no Mes-
talla, no dia 21 de maio do 
ano passado. O caso ganhou 
grande repercussão, provocou 
a reação da La Liga e gerou 
um processo na Justiça Espa-
nhola, ainda aberto.

na região, que é uma das mais 
movimentadas de São Paulo, 
especialmente aos sábados.

“As ruas estavam cheias de 
clientes e as lojas sem poder 
atendê-los. Sábado é o dia de 
maior movimento e cerca de 
60% do comércio não estava 
funcionando”, critica Cláudia 
Urias, vice-diretora da Univin-
co. “Foi um prejuízo tremendo”, 
disse. 

Já na segunda-feira (18), 
um novo apagão. Hospitais da 
região central de São Paulo es-
tão sem luz nesta segunda-feira 
(18). Moradores dos bairros de 
Higienópolis, Santa Cecília, 
Bela Vista, Vila Buarque e Con-
solação dizem que a falta de luz 
já dura quase cinco horas.

A Santa Casa, que fica em 
Santa Cecília, está sem luz, e 
geradores foram acionados nas 
áreas de emergência. O hospital 
informou, por meio de nota, 
que exames e consultas foram 
reagendados devido ao apagão.

Na emergência, pacientes re-
lataram que o atendimento está 
demorado e que os funcionários 
estão fazendo as fichas dos pa-
cientes com papel e caneta por-
que os geradores não mantêm 
os computadores funcionando.

Já a Enel disse que está tra-
tando o caso com prioridade. 
“A empresa afirmou, ainda, que 
equipes já trabalham para repa-
rar a situação e geradores serão 
disponibilizados para abastecer 
a Santa Casa e outros clientes 
prioritários da região.”
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Técnicos-administrativos das universidades 
repudiam proposta apresentada pelo governo

Greve atinge mais de 50 instituições 
federais: “Resposta a reajuste zero”

Assembleia da UFRJ aprova greve em defesa de reajuste salarial em 2024
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Em ato na Petrobrás, entidades  exigem fim dos 
afretamentos ilimitados de navios estrangeiros

CTB debate com Alckmin propostas 
para indústria e o desenvolvimento

Dirigentes de entidades 
sindicais representativas da 
indústria e dos trabalhadores 
metalúrgicos, marítimos, pe-
troleiros e centrais sindicais, 
realizaram, na sexta-feira 
(15), um ato em defesa da 
indústria naval brasileira. O 
protesto, realizado em frente 
à sede da Petrobrás, no Rio de 
Janeiro, pediu o fim da política 
de afretamento sem limites 
de navios estrangeiros, uma 
prática que tem prejudicado o 
setor naval do país.

As entidades denunciam 
que os afretamentos têm sido 
realizados exclusivamente 
por empresas estrangeiras, 
como evidenciado recente-
mente nas negociações para 
adquirir navios-tanque com 
sistema de posicionamento 
dinâmico (DPST) construídos 
na China e na Coreia do Sul, 
em detrimento do papel que 
a empresa sempre cumpriu 
para o desenvolvimento da 
indústria nacional.

Para o presidente da Cen-
tral dos Trabalhadores e Tra-
balhadoras do Brasil (CTB), 
Adilson Araújo, “não basta 
o presidente [Lula] dizer 
que tem R$1,7 trilhão para 
o programa de aceleração 
do crescimento. Não basta o 
presidente dizer que tem mais 
R$ 300 bilhões para a nova in-
dústria Brasil, a gente precisa 
recorrer ao direito de fazer 
da nossa luta na radicalidade 
consequente. Ser radical na 
sua forma consequente é a 
gente dizer que nós não po-
demos mais ter a Petrobrás 
dominada por aqueles que 
querem ver o país no fun-
do do poço. Nós precisamos 
substituir esses gerentes en-
treguistas, liquidacionistas, e 
botar gente que fala a língua 
do povo para administrar o 
patrimônio do nosso povo”. 

O ato foi organizado pelas 
entidades que compõem o Fó-
rum em Defesa da Retomada 
da Construção Naval e contou 
com a participação das entida-
des sindicais, e contou com a 
participação de parlamenta-
res, como a deputada federal 
Jandira Feghali (PCdoB-RJ) e 
da presidenta da Frente Parla-
mentar de Acompanhamento 
do Polo Gaslub, a deputada 
estadual do Rio de Janeiro, 
Verônica Lima, do Partido dos 
Trabalhadores (PT).

As entidades denunciam 
que a prática de privilegiar 
a contratação de empresas 
estrangeiras contraria as di-
retrizes do governo federal 
e os dispositivos da Lei do 
Petróleo (Lei 9.478/1997), que 
estipulam que as atividades 
de construção e operação de 
embarcações para o transporte 
de petróleo e derivados devem 
ser conduzidas pela subsidiária 
da Petrobras, a Transpetro.

De acordo com Carlos 
Müller, presidente do Sindi-
cato Nacional dos Oficiais da 
Marinha Mercante (Sindmar) 
e da Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores em 
Transportes Aquaviários e 
Aéreos, na Pesca e nos Portos 
(Conttmaf), “é essencial para 
tentarmos mudar a visão ex-
tremamente liberal de alguns 
gerentes da Petrobrás que 
estão impedindo o desenvolvi-
mento da Marinha Mercante 
com bandeira brasileira, o 
crescimento do emprego e a 
geração significativa de rique-
zas em nosso país”.

“É muito importante que a 
Petrobrás mude o rumo atual, 
a empresa não está navegando 
num caminho que possibilite 
desenvolver o Brasil. O nos-
so comandante, presidente 
Lula, já deu a orientação, falta 
agora as gerências executivas 

e os diretores da Petrobrás 
seguirem o rumo correto, que 
é construir navios no Brasil e 
tripular navios com brasilei-
ros. Navio da Petrobrás tem 
que ter bandeira brasileira 
para aumentar a presença 
dos trabalhadores do nosso 
país”. Para Müller, “são deci-
sões muito importantes para 
ficarem concentradas num 
escalão tão baixo de decisão”.

Müller esclarece que “la-
mentavelmente, de acor-
do com relatório da Antaq 
[Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários] de 2021, 
somente 4% do petróleo e do 
gás produzidos em águas na-
cionais foram transportados 
em navios de bandeira bra-
sileira. Quando se olha para 
outros segmentos do setor, 
esse número passa de 90%. 
No apoio marítimo são 93%, 
e no contêiner chega a 96%. 
A Petrobrás, que representa 
o Estado brasileiro, não está 
cumprindo o seu papel de for-
talecer a bandeira brasileira 
no setor marítimo e naval”.

Embora o governo tenha 
lançado um programa em 
janeiro com o objetivo de 
fomentar a indústria na-
val brasileira, com um in-
vestimento de R$ 2 bilhões 
provenientes do Fundo de 
Marinha Mercante (FMM), 
os sindicatos protestam que 
o programa não está focado 
na construção de navios, visa 
atuar em outras áreas como 
planejamento espacial mari-
nho, incentivos à inovação e 
infraestrutura portuária.

encomendas aqui no país 
e, não somente diminua, mas 
acabe com os afretamentos 
[de navios estrangeiros] que 
nós temos”.

Leia mais em 
horadopovo.com.br

Centrais sindicais repudiam ação 
de empresários contra igualdade 
salarial entre homens e mulheres

As Centrais Sindi-
cais divulgaram nota, 
nesta quinta-feira (14), 
repudiando a atitude da 
Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) e da 
Confederação Nacional 
de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC) de tentar 
destruir no Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
a lei que regulamenta a 
Igualdade Salarial (Lei 
14.611/2023).

A lei, aprovada por 
maioria esmagadora no 
Congresso Nacional, em 
2023, contou há época 
com 325 votos favoráveis 
e 36 contrários. O texto 
também estabelece tra-
tamento igualitário em 
razão de raça/cor.

Na nota, as centrais 
ressaltam que  lei “é fruto 
de uma demanda histó-
rica não apenas do mo-
vimento feminista, mas 
de todo o movimento dos 
trabalhadores, que, por 
princípio, luta por igual-
dade e justiça em todos 
os aspectos da sociedade”.

“É importante ressal-
tar que não se trata de um 
projeto de um governo ou 
de uma parcela da socie-
dade, mas que foi apro-
vado por ampla maioria 
no Congresso Nacional, 
com apoio de partidos de 
diferentes orientações po-
líticas”, continua a nota.

Em defesa do “direito” 
de continuar pagando me-
nos às mulheres, a CNI e 
CNC afirmam em Ação 
Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADI) que a lei 
não considera “hipóteses 

legítimas de diferenças 
salariais fundadas no 
princípio da proporcio-
nalidade”. “Observe-se 
que, no caso, a diferen-
ciação imposta pela ex-
pressão aqui reputada 
inconstitucional não 
encontra respaldo nos 
critérios constitucionais 
de busca pela isonomia 
material ou formal, uma 
vez que alinha, de forma 
abstrata, os valores dos 
salários (ignorando as 
circunstâncias de equi-
dade que atrairiam e 
justificariam, concreta-
mente, as desequipara-
ções)”, diz o texto.

A nota das centrais 
destaca que embora fre-
quentemente as empre-
sas representadas por 
estas entidades fazem 
propaganda de como 
apoiam a igualdade e o 
respeito às mulheres, 
contudo argumentaram 
na ação que há casos em 
que a diferença salarial 
é justa.

“Levando-se em con-
sideração de que a Lei 
da Igualdade Salarial 
deixa claro que os sa-
lários devem ser iguais 
para pessoas que desem-
penham a mesma função 
e cumprem a mesma 
carga horária, fica claro 
o absurdo do argumen-
to, uma vez que nada 
justificaria tal diferença 
a não ser, justamente, 
a questão de gênero”, 
afirmam as centrais.

Leia mais em
horadopovo.com.br

A greve dos servi-
dores técnicos ad-
ministrativos das 
universidades fe-

derais por reajuste sala-
rial já atinge mais de 50 
instituições de ensino em 
todo o país. Esta semana, o 
movimento ganhou a ade-
são da UnB (Universidade 
de Brasília) e o restante 
das universidades farão 
anúncios no decorrer da 
próxima semana.

De acordo com o coor-
denador de comunicação 
do Sindicato dos Traba-
lhadores da Fundação 
Universidade de Brasília 
(Sintfub), apenas serviços 
essenciais estão funcio-
nando na UnB.

Segundo a Federação 
de Sindicatos de Traba-
lhadores Técnico-Admi-
nistrativos em Educação 
das Instituições de Ensi-
no Superior Públicas do 
Brasil (Fasubra), a greve 
é uma reposta ao índice 
de reajuste zero oferecido 
pelo governo federal para 
este ano. Os servidores 
reivindicam 10,34% de re-
posição, denunciando que 
“os salários estão há mais 
de sete anos e sem hori-
zonte até então de reforma 
no seu plano de carreira”, 
afirma a entidade.

O servidor técnico ad-
ministrativo em educação 
constitui uma das 64 car-
reiras do Poder Executivo 
Federal. São aproximada-
mente 133 mil servidores 
ativos e 69 mil aposentados.

“O governo Lula abriu 
mesa de negociação. O 
ministro da Educação 
chamou a Fasubra para 
conversar e pediu 30 dias. 
Já tínhamos indicativo de 
greve no dia 11 de março, 
então vamos conversar, 
mas em greve”, afirma 
Evandro Castagna, in-
tegrante do comando de 
greve no Paraná.

De acordo com Castag-
na, “o governo foi eleito 
colocando a educação como 
prioridade. E quem garan-
te que a educação aconteça 
são os servidores públicos 
da educação. Nossa briga 
é essa: que a educação de 
fato seja valorizada como 
parte fundamental para 
que o país funcione, que se 
cumpra esse compromisso 
com os trabalhadores da 
educação”.

Ele afirma que do go-

verno Temer para cá a de-
fasagem salarial ficou em 
40%. “A PEC da transição 
do atual governo garantiu 
9% de recomposição e pe-
quena reposição no auxílio 
saúde, creche, reposição no 
auxílio alimentação”, diz.

“Nosso salário é muito 
baixo. Um trabalhador 
que entra com menos de 
dois salários mínimos”, 
afirma Castagna. Segundo 
ele, o movimento só tende 
a crescer, com chances nos 
próximos dias de adesão do 
Sindicato Nacional dos Ser-
vidores Federais da Educa-
ção Básica, Profissional e 
Tecnológica (Sinasefe), que 
abrange servidores federais 
dos Institutos Federais de 
Educação (IFs), e do Sindi-
cato Nacional dos Docentes 
das Instituições de Ensino 
Superior (Andes), que re-
presenta os professores.

“Nos dois anos de go-
verno Temer e nos quatro 
anos do governo Bolsonaro 
ficamos sem aumento. No 
ano passado conseguimos 
9%, mas se o governo Lula 
não nos der aumento se-
rão 7 anos de defasagem. 
Nós somos importantes na 
formação de profissionais 
da educação em todas as 
áreas do conhecimento 
e da produção do nosso 
Estado. Então temos que 
dizer para o governo que 
somos importantes e nosso 
salário está baixo”, afirma 
o coordenador geral do 
Sindicato dos Trabalha-
dores da Fundação UnB 
(Sintfub).

Para a presidenta da 
Associação dos Docentes 
da UnB (ADUnB), Eliene 
Novaes Rocha, que esteve 
na assembleia dos servi-
dores da UnB prestando 
solidariedade à categoria 
dos técnicos, os professo-
res também podem iniciar 
um movimento grevista a 
qualquer momento. “Te-
mos clareza que nossa 
luta de base é o que dará 
conta da organização em 
torno da defesa dos nossos 
salários e nossas carreiras. 
Precisamos fortalecer a 
luta com outras carreiras 
e categorias que estão em 
processo de discussão da 
greve. O governo federal 
não dá a resposta que 
gostaríamos e o que eles 
mantêm, a proposta de 
reajuste zero em 2024, é 
inaceitável”, destacou.

Servidores da Educação de São 
Paulo mantêm greve: ‘Proposta da 
Prefeitura não repõe nem a inflação’

Reunidos em assembleia 
nesta quarta-feira (13), servi-
dores da Educação Municipal 
em São Paulo mais uma vez 
rejeitaram a proposta apre-
sentada pelo prefeito Ricardo 
Nunes e confirmaram a greve 
aprovada pela categoria na 
última sexta-feira (8).

Nas negociações no dia de 
hoje, a Prefeitura manteve 
a proposta inicial de apenas 
2,16% de reajuste dos salários 
e a aplicação de 3,62% sobre 
os pisos salariais. “Não cobre 
nem a inflação registrada nos 
últimos doze meses”, criticou 
Cláudio Fonseca, presidente 
do Sinpeem (Sindicato dos 
Profissionais em Educação 
no Ensino Municipal de São 
Paulo).

Além disso, Nunes insiste 
na ideia de remuneração por 
subsídio dos vencimentos 
dos servidores, proposta 
rechaçada pelos sindicatos 
que integram a Coeduc, 
entidade que reúne, além do 
Simpeem, o Sedin (Sindicato 
dos Educadores da Infância 
Paulistana) e o Sinesp (Sin-
dicato dos Especialistas de 
Educação do Ensino Público 
do Município de SP).

Nunes também não sina-
lizou com a possibilidade de 
pôr fim ao confisco previden-
ciário de 14% sobre os salá-
rios dos aposentados”, outra 
demanda dos servidores.

O Plano de Carreira dos 
profissionais da Educação do 
Município de São Paulo foi 
criado durante a gestão da 
ex-prefeita Luiza Erundina, 
cujo secretário da Educação 

era Paulo Freire. “Nós car-
regamos esse legado com 
muitas dificuldades, para 
levar a todos os profissio-
nais de educação: docentes, 
gestores, quadro de apoio, 
de ter o quadro dos profis-
sionais de educação porque 
nós entendemos que todos e 
todas estão na atividade-fim 
(educacional). O processo de 
ensino-aprendizagem tem 
que ter carreira, tem que ter 
investidura nos cargos atra-
vés de concurso”, defendeu 
o sindicalista.

Claudete Alves, presidente 
do Sedin, também enfatizou 
a defesa da carreira, a impor-
tância de a campanha salarial 
deste ano ser exclusiva dos 
profissionais da educação e 
também defendeu melhores 
condições de trabalho.

“Nós temos que zelar pela 
nossa carreira, nós temos 
que ir até às últimas conse-
quências. Não é possível, é 
inadmissível esse índice de 
reajustamentos dos pisos”. 
“Nós precisamos de valoriza-
ção, nós precisamos que esse 
prefeito pague o que nos deve”, 
continuou Claudete.  “Só nós 
sabemos o que cada um de 
vocês passam nas escolas, 
sem apoio, com as crianças de 
inclusão (da educação inclusi-
va) – que têm todo o direito de 
estar nas nossas escolas – mas 
as cobranças, as dificuldades e 
o nosso empobrecimento difi-
cultam o trabalho”, finalizou a 
presidente do Sedin.

Leia mais em
horadopovo.com.br
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A Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do 
Brasil (CTB) reuniu, nesta segunda-feira (11), com 
o vice-presidente e ministro da Indústria, Geraldo 
Alckmin, para apresentar uma nota técnica com 
propostas para uma política industrial que esteja 
“a serviço de uma estratégia nacional de desenvol-
vimento para o Brasil”.

Elaborada em conjunto com o economista Diogo 
Santos, a nota técnica representa uma “contribuição 
classista para este debate estratégico para os futuros 
da nação e da nossa classe trabalhadora”, destaca 
Adilson Araújo, presidente da CTB.

Na apresentação do documento, Adilson destaca 
que desde o surgimento da indústria brasileira, 
em meados do século 19, ela tem sido “objeto de 
polêmica e luta política e social, envolvendo não só 
atores internos mas também de potências capitalis-
tas, como a Inglaterra e Estados Unidos, movidas 
pelo interesse de manter o Brasil como mercado 
consumidor de suas mercadorias industrializadas 
e fornecedor de commodities”.

Adilson aponta que a indústria é o “carro chefe” 
do desenvolvimento das nações e, exatamente por 
isso, sofre com a pressão de países imperialistas que 
visam manter sua hegemonia econômica. “Esta não 
é uma verdade válida apenas para o passado, quan-
do o peso relativo do setor na economia foi maior. 
O avanço das atividades comerciais e serviços em 
geral não reduziu a relevância da indústria, nem 
lhe roubou a condição de carro chefe do desenvol-
vimento. Isto pode ser percebido tanto no declínio 
do poderio econômico relativo dos Estados Unidos 
no mundo, provocado pela desindustrialização, 
quanto, do outro lado, na ascensão vertiginosa da 
China, alicerçada na produção industrial, que hoje 
agrega ao PIB do país o dobro do valor agregado pela 
indústria nos EUA”, destacou Adilson.

A nota apresenta dados do próprio Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) destacando o valor da 
produção industrial na China (US$ 5,1 trilhões em 
2022), 43,7% do Produto Interno Bruto (PIB) do 
país, ao passo que nos EUA a indústria correspon-
deu a US$ 2,5 trilhões em 2022, 12,7% de seu PIB. 
“A reindustrialização do Brasil é uma bandeira 
das forças democráticas e progressistas que a CTB 
considera prioritária e fundamental para a causa 
da classe trabalhadora, a valorização do trabalho, 
a soberania, a democracia e o desenvolvimento 
nacional”, completou Adilson.

Diogo Santos, economista da CTB, ressaltou a 
necessidade de uma política industrial como cami-
nho para o desenvolvimento nacional e apresentou 
propostas para transformar a estrutura produtiva 
do Brasil, enfrentando as resistências impostas pelo 
mercado financeiro. Santos enfatizou a necessidade 
de conquistar os trabalhadores e o povo para a luta 
pelo desenvolvimento nacional, tornando a política 
de desenvolvimento um assunto popular.

Ubiraci Dantas de Oliveira, o Bira, vice-presiden-
te da CTB, destacou a importância de atualizar o 
arcabouço fiscal para permitir maior investimento e 
gastos públicos, redução das taxas de juros e aumen-
to dos investimentos públicos em políticas sociais.

Assis Melo, presidente da Federação Interes-
tadual dos Metalúrgicos e Metalúrgicas do Brasil 
(FITMETAL), ressaltou que, apesar dos desafios 
enfrentados pelo Brasil, o governo demonstra de-
terminação no fortalecimento da indústria. Andreia 
Diniz, secretária de Finanças da Federação, falou 
sobre políticas como a do auxílio creche, como um 
direito das crianças, reforçando o papel fundamental 
das mulheres no setor industrial.
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UNICEF alerta para “iminente explosão” 
no número de crianças mortas em Gaza
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Jonathan Glazer ao receber o Oscar por seu filme

Cineasta argentina Marina Rubino

Foto é de criança palestina que acabara de falecer por desnutrição 

Divulgação

Ví
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Diretor judeu denuncia a ocupação “desumana” de Israel 
ao receber o Oscar por seu filme “Zona de Interesse”

Nadera Kervokian lecionava Direito e Assistência Social

Reitor da Universidade de Jerusalém expulsa 
professora por denunciar genocídio em Gaza

, 

Musk considerou a explosão do seu  
foguete Starship “um sucesso”

“Milei quer destruir tudo 
relacionado à identidade do 
país”, denuncia cineasta

Ao reter a entrada de caminhões de alimentos, Israel 
condena crianças palestinas à morte por desnutrição 
de forma planejada, denuncia a entidade da ONU

LEONARDO WEXELL SEVERO

A UNICEF (Fundo das 
Nações Unidas para a 
Infância) alertou, nes-
ta terça-feira (12), que 

“estamos diante de uma imi-
nente explosão” no número de 
crianças mortas por desnutrição 
na Faixa de Gaza, destacando 
que o índice de desnutrição 
em crianças ao norte da Faixa 
é “três vezes maior” que os 
registrados no sul.

O porta-voz da UNICEF, 
James Elder, declarou, em con-
ferência na sede da ONU em 
Genebra, que a morte por desnu-
trição já era um receio há bastan-
te tempo, mas “o que estamos 
vendo é que o número de mortes 
vai continuar a crescer. Estamos 
diante de uma iminente explosão 
em termos de mortes de crianças 
se a crise com a piora na desnu-
trição não for resolvida”.

Tratando das restrições im-
postas à entrada de ajuda para 
a Faixa de Gaza, Elder enfatizou 
que o aumento na quantia de 
socorro chegada pode fazer a 
diferença em termos de salvação 
de vidas. “Além da fome, há o ris-
co crescente de disseminação de 
doenças infecciosas uma vez que, 
de cada 10 crianças de até cinco 
anos,  cerca de 220.000, caíram 
doentes nas últimas semanas”.

O também porta-voz da 
UNICEF, Ricardo Perez, afir-
mou não conseguir encontrar 
palavras adequadas para des-
crever as atrocidades a que 
as crianças em Gaza estão 
expostas, uma delas a morte 
por desnutrição, considerando 
que elas são o grupo mais afe-
tado pela desastrosa fome na 
região atacada por Israel sem 
nenhuma consideração pela 
população civil.

Perez apelou ao fim da guer-
ra para acabar com o pesadelo 
que os residentes estão vivendo, 
sublinhando a necessidade de 
um cessar-fogo imediato na 
Faixa de Gaza.

A UNICEF frisou numa 
declaração anterior: “Gaza 
tornou-se um cemitério para 
milhares de crianças. É um 
inferno para todos”, acrescen-
tando que “mais de 80 por cento 
das crianças de Gaza sofrem de 
grave pobreza alimentar.

FOME COMO ARMA
Segundo dados da Organiza-

ção Mundial da Saúde (OMS), 
quase 16% das crianças na 
Faixa de Gaza já ultrapassaram 
a pobreza alimentar, e sofrem 
de desnutrição aguda, a forma 
mais letal de desnutrição. O sis-
tema imunológico enfraquecido 

aumenta o risco de morte em 
até 11 vezes em comparação 
com crianças bem alimentadas.

Os dados mostram também 
que o número de palestinos 
mortos desde o início da agres-
são na Faixa de Gaza, em 7 
de Outubro, aumentou para 
31.112, incluindo cerca de 9 mil 
mulheres e mais de 13 mil me-
nores, enquanto outros 72.760 
ficaram feridos.

Sobre a elevada proporção de 
mortes de mulheres em Gaza, a 
professora e ativista Pilar Carre-
ra, da Universidade Autônoma 
de Madrid, alertou que “o que 
acontece é que as estão matando 
de caso pensado”. “É assustador 
pensar que Israel, em reação 
ao ataque do Hamás em 7 de 
outubro de 2023, tenha reagido 
abrindo as portas do inferno com 
o uso da fome e da sede como 
armas”, disse Pilar.

“Qualquer apreciador de 
história se lembrará terrivel-
mente do que é explicado sobre 
as cercas, os sítios medievais. 
As pessoas mais fracas são as 
que morrem primeiro, os mais 
fracos são as crianças e depois as 
mulheres. Por que agem contra 
as mulheres? Muito simples: 
quando se mata uma mulher, 
se mata ela e todos os filhos que 
ela possa ter. Isso significa que 
quando se mata uma mulher, 
se mata o presente, mas acima 
de tudo, o futuro de um povo”, 
enfatizou a professora.

UNRWA PROIBIDA
O Comissário Geral da Agên-

cia das Nações Unidas de As-
sistência e Obras para os Refu-
giados da Palestina (UNRWA), 
Philippe Lazzarini, denunciou 
que Israel proibiu a entrada de 
ajuda essencial – incluindo venti-
ladores e medicamentos contra o 
câncer – em Gaza e, entre outras 
ações injustificáveis, deteve um 
caminhão de ajuda por causa de 
uma tesoura médica.

Lazzarini disse em uma 
publicação na sua conta na 
plataforma “X” que todos os 
residentes de Gaza dependem 
da ajuda humanitária para so-
breviver, e acrescentou: “Muito 
pouco está acontecendo para 
melhorar a situação, e as restri-
ções estão aumentando”.

Ele ressaltou que a lista 
proibida inclui materiais bá-
sicos e salva-vidas, incluindo 
medicamentos anestésicos, 
lâmpadas solares, cilindros de 
oxigênio, ventiladores, compri-
midos para purificação de água, 
medicamentos contra o câncer e 
suprimentos para maternidade.

O magnata Elon Musk, dono 
da empresa Spacex, que pro-
duziu o foguete explodido em 
minutos, disse que “aprendeu 
muito” com o chabu. “Um dia 
incrível”, segundo a presidente 
da SpaceX, Gwynne Shotwell: 
afinal, nos dois primeiros testes, 
em abril e novembro do ano 
passado, o foguetão explodiu 
logo no lançamento.

Depois de dois testes em que 
o foguetão do magnata Elon 
Musk explodiu na plataforma 
de lançamento, o terceiro voo 
da Starship – segundo um 
coleguinha, projetada para 
“eventualmente” enviar as-
tronautas à Lua (e depois a 
Marte) – só se desintegrou na 
reentrada na atmosfera. Real-
mente um sucesso, tinha que 
dizer o executivo, que recebe 
bilhões de dólares por parceria 
com a Nasa, prometendo que 
um dia levará o homem não só 
à Lua, mas também a Marte. 
Pela desintegração no retorno 
do “bem sucedido” foguete, o 
problema vai ser voltar…

“Um dia incrível”, não se 
conteve a executiva da empresa 
espacial de Musk, Gwynne Sho-
twell, nas redes sociais.

Mais comedidos, os apre-
sentadores do teste confirma-
ram que espaçonave havia 
sido “perdida” – incinerada ou 
destruída – durante o “estresse 
da reentrada”.

A SpaceX chegou a trans-
mitir um vídeo ao vivo da re-
entrada na atmosfera da nave 
incandescente, até a vaca ir pro 
brejo. Uma câmera montada no 
veículo mostrou imagens de um 
brilho avermelhado envolvendo 
a espaçonave prateada devido ao 
calor da fricção de reentrada, en-
quanto a Starship mergulhava 
em direção à Terra.

A bem da verdade, levando 
em conta o insucesso dos dois 

testes anteriores, a SpaceX ha-
via admitido preventivamente 
ser alta a probabilidade de que 
o terceiro voo pudesse termi-
nar da mesma forma que os 
anteriores, com a destruição da 
espaçonave.

O que não impediu variados 
meios de informação ocidentais 
de comemorarem, extasiados, 
o sucesso de não explodir logo 
de cara, isto é, no lançamento. 
Pérolas como “chegou mais 
longe do que antes em uma 
trajetória em órbita baixa, mas 
foi desintegrado em seu retorno 
à Terra”.

STARSHIP
A espaçonave de dois está-

gios, com a Starship [Nave das 
Estrelas] montada no topo do 
foguete Super Heavy [Super Pe-
sado], decolou da base de lança-
mento Starbase, próximo à Boca 
Chica Village, no sul da Costa do 
Golfo do Texas, na quinta-feira 
(14), atingindo antes de explodir 
a altitude máxima de 234 km.

Para levar a cabo o progra-
ma Artemis de retorno à Lua 
depois de cinquenta anos da 
Missão Apolo, a Nasa depende 
em grande medida do sucesso da 
Starship e do veículo lançador 
Super Heavy.

Parte do esforço de privati-
zação da exploração artificial 
que vem sendo empreendido 
pela Nasa, a SpaceX tem um 
contrato com a agência espacial 
norte-americana para desenvol-
ver um foguete capaz de suceder 
ao Saturno V, que impulsionou a 
Apollo, reutilizável, e uma nave, 
a Starship,  para o planejado 
retorno à Lua.

Em desenvolvimento, o Su-
per Heavy tem 120 metros de 
altura e produz uma força de 
empuxo de 74,3 mega newtons, 
mais que o dobro do Saturno V.

Leia matéwria na íntegra em: 
www.horadopovo.com.br

A artista visual, cineasta e professora argen-
tina Marina Rubino acredita que o caminho da 
unidade e da mobilização é o único possível para 
derrotar o governo de Javier Milei e seu Decreto 
de Necessidade e Urgência (DNU). “Milei veio 
para destruir tudo o que diz respeito à identidade 
do país”, afirma Rubino, em entrevista exclusiva 
ao HP, alertando para a gravidade do ataque 
“às entidades ligadas aos institutos de cultura 
que têm a ver com teatro, bibliotecas populares, 
cinema e música”. Trabalhando desde 1994 em 
diferentes produtoras de conteúdo audiovisual 
como arquivista, assistente de direção, produ-
ção e de montagem, participante de exibições 
de artes visuais em galerias, museus e centros 
culturais, é instrutora do cinema comunitário 
da Escola Nacional de Experimentação e Rea-
lização Cinematográfica, e fundadora do Grupo 
Documenta, coletivo de artistas, profissionais, 
professores e técnicos da Argentina. A cineasta 
dirigiu os longas metragens “Tunteyh, o el ru-
mor de las piedras” (2014) e “Yvonne” (2018), 
apresentados em salas de cinema e festivais 
internacionais, centros culturais e bibliotecas, 
recebendo prêmios.

LWS - Qual o significado do governo de 
Javier Milei para o presente e o futuro da 
nação Argentina?

Marina - Desde que este governo assumiu, te-
mos sido alvo, não só o campo do cinema como toda 
a cultura argentina, de um ataque sistemático. 
Geraram um Decreto de Necessidade e Urgência 
(DNU) que está em vigência desde dezembro, e 
tentaram implantar algo que se chamou Lei Ôni-
bus, buscando implementar o cancelamento do 
registro de entidades ligadas a institutos culturais 
que têm a ver com teatro, bibliotecas populares, 
cinema e música. São entes que geralmente são 
autárquicos, que se financiam a si mesmos por 
diversos fundos e impostos, e não geram gastos.

Esse é um governo que vê tudo do ponto de 
vista econômico, por isso é importante esclarecer: 
são entidades que não geram gastos e nem perdas. 
Falando de todo o ataque no universo cinemato-
gráfico, o que estão fazendo é desfinanciar uma 
produção que financia a si mesma.

LWS - Como funciona o Instituto Nacio-
nal de Cinema e Artes Audiovisuais (In-
caa), referência de produção de qualida-
de na América Latina que o governo está 
ávido para fechar as portas, em benefício 
do cartel cinematográfico estadunidense?

Marina - O Incaa tem uma lei de cinema que 
se alimenta da venda de entradas, das emissoras de 
televisão, de vários impostos da loteria e aluguéis de 
audiovisuais, somando vários fundos de produção. 
Não só se financiam filmes, como também por lei 
há uma Escola Nacional de Cinema que está em 
Buenos Aires e cinco sedes distribuídas por todo o 
país. Além disso, há vários programas, como o de 
extensão acadêmica, que é onde trabalho, na pro-
víncia [Estado] de Córdoba. O que o governo está 
fazendo é suspender todos os aportes econômicos.

A diretiva é a “racionalização” de recursos que 
tem a ver com apoios a financiamentos de obras 
cinematográficas, inviabilizando a realização de 
festivais de cinema, o funcionamento das escolas de 
cinema e inclusive dos próprios cinemas. Por quê? 
Na última segunda-feira (11) foi publicado no Diá-
rio Oficial a suspensão dos pagamentos das horas 
extras dos trabalhadores nos feriados, sendo que é 
nos sábados e domingos que os cinemas funcionam, 
basicamente, quando as salas ficam abertas para o 
grande público. Também se suspendem as viagens 
dos professores para as diversas escolas, se suspen-
dem os festivais, como o de Cinema de Mar del Pla-
ta. Foram canceladas todas as estreias dos nossos 
filmes, fechada a plataforma Cine Ar Play – que é 
onde se encontra disponível para o país toda a nossa 
produção -, fechado o Cine Ar TV – que funciona 
como um canal de televisão, em que divulgamos 
todos os nossos filmes. Eles nos atacam por todos 
os lados. Atacam o capital simbólico basicamente, 
não apenas o capital econômico.

LWS - A mobilização em frente ao Cine 
Gaumont expressou esta indignação

Marina -Nosso ato no Cine Gaumont de 
Buenos Aires durante a semana foi simbólico. O 
Gaumont foi comprado pelo Instituto de Cinema há 
20 anos e está a uma quadra do Congresso. É em suas 
salas onde estreamos nossos filmes. Para os produto-
res e produtoras argentinos, os realizadores, é nosso 
cinema mais importante. Por isso querem vendê-lo.

O que ocorre neste momento é que todos os 
projetos que haviam sido aprovados para receber 
financiamentos para a produção de filmes foram 
suspensos. Não sabemos em que limbo ficaram con-
gelados. Esta suspensão da produção não é somente 
uma frase, nós ficamos sem emprego. Umas 700 mil 
pessoas, porque a indústria cinematográfica move 
em maior ou menor medida centenas de milhares 
de pessoas que trabalham com a produção, no 
universo da gastronomia, dos hotéis, da advocacia, 
de viagens, gerando muitos empregos. Da mesma 
forma que na Argentina, no Brasil também.

Estão tratando de apagar nossa memória, 
apagar nossa identidade, apagar nossos espelhos 
através dos nossos filmes. É um governo que veio 
para destruir tudo, principalmente aquilo que tem 
a ver com a identidade do nosso país. Na prática 
está doando tudo.

LWS - Qual o impacto das ações de Milei?
Marina - Me afetam muito no aspecto 

produtivo porque me encontro às vésperas 
de apresentar um projeto. E agora, onde o 
apresentarei? Se apropriaram deste ente 
autárquico. Por outro lado, sendo docente da 
Escola Nacional de Experimentação e Realiza-
ção Cinematográfica (Enerc), como faço para 
chegar até o fim do mês? Estão nos quebrando 
emocionalmente e por todos os lados. Daí a 
necessidade de uma resposta comum e por isso 
levantamos a voz: “Não apaguem o cinema 
nacional! Abaixo o DNU! Não ao esvaziamento 
do Incaa. A cultura se mobiliza!”

Na cerimônia de entrega 
do Oscar, o diretor judeu 
Jonathan Glazer premiado 
pelo filme “Zona de Interes-
se” – que mostra nazistas 
administradores do campo 
de extermínio de Auschwitz 
-, denuncia o “sequestro do 
judaísmo e do Holocausto” 
para que Israel perpetre a 
ocupação dos territórios pa-
lestinos que “desumaniza e 
produz vítimas”.

“Estamos aqui como pes-
soas as quais recusam que 
nosso judaísmo e o Holocausto 
sejam sequestrados por uma 
ocupação que tem levado a 
conflitos atingindo tanta gente 
inocente, sejam as vítimas do 
7 de outubro em Israel ou os 
demais no ataque em curso 
em Gaza”, declarou o diretor 
do filme “Zona de Interesse”, 
Jonathan Glazer, ao receber a 
estatueta do Oscar na categoria 
de melhor filme estrangeiro.

“Nosso filme mostra aonde 

a desumanização leva em sua 
pior forma. Ela moldou todo 
o nosso passado e o nosso 
presente. Todos [judeus e 
árabes] são vítimas dessa de-
sumanização. Como podemos 
resistir?”, acrescentou Glazer 
sob intensos aplausos.

O filme mostra um casal de 
alemães que procura levar uma 
vida o mais normal possível 
quando moram ao lado do cam-
po de extermínio de Auschwitz, 

onde integram a equipe admi-
nistrativa da criminosa fábrica 
de morte em série.

Além do discurso de Gla-
zer, diversos artistas presen-
tes ao evento do Oscar, fixa-
ram em suas roupas broches 
exigindo o cessar-fogo em 
Gaza, entre eles, a música 
Billie Eilish, a diretora Ava 
DuVernay e os atores Mark 
Ruffalo, Mahershala Ali e 
Ramy Youssef.

O reitor da Universidade 
Hebraica de Jerusalém, Ta-
mir Sheafer e o presidente da 
universidade, Asher Cohen, 
em declaração conjunta, ex-
pulsaram a professora Nadera 
Shalhoub-Kevorkian depois 
que ela denunciou o genocídio 
perpetrado por Israel em Gaza 
e exigiu o cessar-fogo para parar 
o morticínio de civis palestinos.

A professora Kevorkian é 
catedrática e ministra cursos 
nas faculdades de Direito e 
Assistência Social da Universi-
dade Hebraica.

A decisão dos diretores da 
Universidade Hebraica aconte-
ceu após exigência neste senti-
do que partiu dos dedo-duro da 
organização fascista Im Tirzu 
(Se Quiserem, organização que, 
nas recentes eleições andaram 
intimidando candidatos de es-
querda ao Knesset, parlamen-
to israelense). A “denúncia” 
das posições da professora foi 
seguida de uma petição que 
conseguiu a 30 assinaturas, 
incluindo professores.     

Assim que a medida foi 
anunciada, recebeu o repúdio 
de mais de 100 acadêmicos da 
Universidade, alertando que a 
expulsão da professora fere a li-
berdade de expressão e destrói o 
papel da Universidade enquan-
to centro de debates e de busca 
da verdade científica, uma vez 
que a expulsão intimida todo o 
quadro docente.

A professora deu as de-
clarações que levaram à sua 
demissão em entrevistas à TV 
Canal 14 e a um podcast dos 
irmãos Makdisi.

As entrevistas foram moti-
vadas por uma petição que a 
destemida professora encabe-
çou, denunciando o genocídio, 
exigindo o cessar-fogo imediato 
e a entrada humanitária de 
suprimentos na Faixa de Gaza, 
o que tem sido sabotado pelas 
forças israelenses. A petição de 
Kevorkan obteve mais de 1.000 
assinaturas de acadêmicos de 
diversos países.

A petição pede “o fim ime-
diato do genocídio israelense 
bancado pelo Ocidente e da 
ultrajante violação dos direitos 
das crianças palestinas”.

A carta se diz “um chamado 
que vem de dentro da Palestina 
e Israel por uma solução política 
de longo termo, cuja premis-
sa é o fim da atual ocupação 
da Palestina pelo regime de 
apartheid de Israel” e incen-
tiva “chamados globais pela 
libertação imediata das entre 
500 e 700 crianças palestinas 

arbitrariamente detidas por 
Israel, assim como das crianças 
detidas pelo Hamás”.

“75 anos de ocupação co-
lonial na Palestina e 17 anos 
nos quais Gaza se tornou algo 
muito próximo a uma prisão a 
céu aberto, produziram as mais 
hediondas e inimagináveis con-
dições de vida para a população 
de Gaza”, finaliza o documento.

Nas entrevistas, a professo-
ra conta que acontece de judeus 
israelenses se mostrarem as-
sustados quando a ouvem falar 
em árabe ao celular pelas ruas 
de Jerusalém e supõe que isso 
ocorre porque estas pessoas se 
sentem criminosas, “devem se 
assustar mesmo, os criminosos 
estão sempre assustados”.

Ela prossegue esclarecendo 
que o assalto a terras palestinas 
torna “o sionismo criminoso e 
por isso deve ser abolido. Não 
podemos continuar com isso. Só 
com a abolição do sionismo é que 
nós podemos seguir em frente”.

Ao ser perguntada sobre 
a suposta violência sexual do 
Hamás contra israelenses, ela 
respondeu, após recriminar 
qualquer tipo de violência se-
xual, “seja contra israelenses, 
seja contra palestinos”: “Eles 
vão usar qualquer mentira. 
Eles começaram com os bebês, 
continuam com os estupros e 
vão continuar com um milhão 
de mentiras. Nós deixamos de 
acreditar neles, eu espero que o 
mundo pare de acreditar neles”.

Logo após a petição da pro-
fessora, em 29 de outubro de 
2023, a direção da Universi-
dade Hebraica de Jerusalém 
manifestou seu incômodo com 
as verdades corajosamente 
proferidas por ela ao lhe en-
viarem uma carta pedindo que 
ela renunciasse, ao “expressar 
forte condenação diante do 
alinhamento da professora 
Shalhoub-Kevorkian em uma 
petição caracterizando as ações 
de Israel em Gaza como geno-
cidas e qualificando-o de uma 
força de ocupação desde 1948”. 
A Universidade seguiu com a 
solicitação à professora para 

que esta renunciasse, o que se 
negou a fazer.  

Os diretores dedidiram, la-
mentavelmente, embarcar na 
forma como Netanyahu se di-
rige aos opositores ao ataque 
israelense a Gaza acusando-a de 
“tirar vantagem de sua condição 
acadêmica para o incitamento e 
criação de divisionismo”.

Agora, a direção diz que a 
Universidade “se orgulha de 
ser uma instituição pública e 
sionista” e chama a expulsão 
pelo nome mais leve de “sus-
penção” com a cínica alegação 
de que é para “garantir um 
ambiente seguro e de boa 
conduta para os estudantes 
no campus”. A questão da 
expulsão fica bem clara se 
repararmos que a medida de 
agora foi precedida de “su-
gestão”, em outubro do ano 
passado, de que a professora 
“renunciasse”.

Já a carta dos 100 acadê-
micos de Jerusalém contesta 
a medida destacando que dis-
corda da posição da professora 
mas exige que “a direção da 
Universidade respeite o pro-
tocolo e o princípio básico no 
que diz respeito à liberdade 
acadêmica dos membros de sua 
comunidade”.

“A universidade, enquanto 
uma instituição de ensino su-
perior que encoraja a discussão 
e o criticismo, não deve limitar 
a Liberdade de expressão dos 
membros da comunidade”, 
destacam ainda os professo-
res que pedem a readmissão 
da professora. A organização 
de professores, Academia por 
Igualdade, também se mani-
festou: “Se permitirmos que 
a injustiça feita à professora 
Nadera Shalhoub-Kevorkian 
passe, ninguém estará seguro. 
A liberdade de expressão e de 
pesquisa é o cerne da acade-
mia e, sem isso, ela não tem o 
direito de existir. A menos que 
a liderança da Universidade 
se retrate de sua vergonhosa 
decisão, as portas se abrem 
para uma obscurantista onda 
de opressão”.
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Putin vence com 87% e aponta: 
‘fonte do poder na Rússia é o povo’

Putin se dirige ao povo russo logo após declarada sua vitória nas urnas (Divulgação)

7

China repudia ataque à Tik 
Tok: “Liberdade de expressão 
nos EUA está em frangalhos”

Manifestante pede a renúncia do premiê Ariel Henry

Crise no Haiti força ditador Ariel Henry a renunciar

ONU atesta que ataque 
israelense matou repórter 
da Reuters “claramente 

identificável”

“Eleição marca vitória da Rússia sobre a agressão 
da Otan”, afirma Ziuganov, dirigente do PC russo

“Sonho com uma Rússia forte e independente. 
Espero que os resultados das eleições nos permitam 
chegar nisso”, ressaltou o presidente releito

EP
A

O presidente Vla-
dimir Putin foi 
reeleito neste do-
mingo (17) com 

87% dos votos, em uma 
eleição amplamente vista 
como um referendo con-
tra a investida da Otan e 
as sanções contra a Rús-
sia e por um desenvol-
vimento soberano, com 
justiça e democracia, em 
um mundo multilateral.                                                                                                                                    
   “A fonte do poder na 
Rússia é o povo”, disse o 
presidente russo, em seu 
discurso da vitória, em que 
agradeceu aos eleitores.

“Eu sonhei com uma 
Rússia forte e indepen-
dente. Espero que os re-
sultados das eleições nos 
permitam chegar nisso”, 
acrescentou.

Os números não foram 
propriamente uma surpre-
sa. Pesquisa sobre a apro-
vação do governo Putin de 
fevereiro deste ano, reali-
zada pelo respeitado Insti-
tuto Levada, considerado 
‘independente’ mesmo no 
Ocidente, dera 86%.

Com 70,03% dos votos 
apurados, segundo o jornal 
Komsomolskaya Pravda, 
Putin recebeu 87,17%, dos 
votos. O comunista Nikolai 
Kharitonov obteve 4,19%, 
seguido pelo vice-presi-
dente da Duma, Vladimir 
Davankov, do Novo Par-
tido, com 4,08%, e pelo 
liberal-democrata Leonid 
Sluttsky, com 3,15%.

A participação no pleito 
chegou a 74% dos eleitores, 
mais de 84 milhões de pes-
soas. A eleição foi realizada 
durante três dias (15,16 e 17) 
ao longo de 11 fusos horários. 
Em Moscou e em outras 
áreas do país estava dispo-
nível o voto online, mediante 
cadastramento prévio para a 
modalidade de votação.

As últimas urnas foram 
fechadas às 15h, no horá-
rio de Brasília, no enclave 
ocidental de Kaliningrado, 
na costa do Báltico.

Falando a jornalistas, 
Putin disse que é preciso 
cumprir os objetivos da 
operação militar especial, 
isto é, proteção aos russos 
do Donbass e regiões rus-
sas históricas, desmilitari-
zação e desnazificação da 

Ucrânia e restauração da 
neutralidade, como origi-
nalmente estabelecia sua 
constituição, antes do golpe 
de 2014 em Kiev.

Ainda, “fortalecer a ca-
pacidade de defesa e as 
forças armadas da Rússia”, 
complementou.

Quanto a novos nomes 
para compor o seu manda-
to, Putin afirmou não ter 
pressa em nomear um novo 
gabinete, “já que há dois 
meses e meio para tomar 
decisões”.

Putin chegou ao poder 
em 1999, após a renúncia 
de Yeltsin, com a Rússia 
vivendo o desmanche do 
seu poderio econômico, 
em meio às privatizações, 
desmantelamento das pro-
teções sociais existentes 
sob o socialismo, máfias 
criminosas, separatismo, 
isso logo após o colapso 
financeiro de 1998, na se-
quência da crise da Ásia.

Desde então, foi uma 
longa jornada de reconstru-
ção nacional, tendo sido re-
eleito várias vezes, salvo no 
período de 2008 até 2012, 
em que foi primeiro-mi-
nistro do então presidente 
Dmitry Medvedev.  Desde 
2007, na história Conferên-
cia de Segurança de Muni-
que, Putin vinha advertin-
do que a expansão da Otan 
até às fronteiras russas era 
inaceitável, denunciado 
que o Ocidente tinha rom-
pido sua promessa de nem 
um centímetro a leste do 
Oder Neisse (demarcação 
entre Polônia e Alemanha 
estabelecida entre os alia-
dos na vitória sobre e nazis-
mo e mantendo a distância 
até ali existente das tropas 
norte-americanas das fron-
teiras russas), e exigido a 
restauração, na Europa, 
do princípio da segurança 
coletiva e indivisível.

Putin assinalou que as 
Forças Armadas da Rússia 
evoluem na Ucrânia todos 
os dias e com a iniciativa 
no campo de batalha. Ele 
acrescentou que a Rússia 
apoia a ideia de negociações 
de paz na Ucrânia se esti-
vermos falando de longo 
prazo, e não de uma tenta-
tiva de “fazer uma pausa 
para o rearmamento”.

Neste domingo (17), a Rús-
sia concluiu sua eleição presi-
dencial, com uma participação 
de 71% dos eleitores, cerca de 
82 milhões de pessoas, em uma 
eleição marcada pela coesão do 
povo russo frente à guerra de 
expansão da Otan e às maiores 
sanções já impetradas contra 
um país na história moderna, 
e apoio geral à recusa em se 
dobrar ao “baile dos vampiros” 
e em avançar para um mundo 
multilateral, mais justo, mais 
pacífico e mais democrático.

Ao contrário do que a mídia 
imperial asseverou, embora ha-
vendo uma grande concordância 
na nação russa em defesa da 
soberania, a eleição também 
foi marcada pela discussão de 
por onde a Rússia deve cami-
nhar, com o PCFR (comunistas) 
chamando a aprofundar o que 
chamou de “virada à esquerda” 
e em apoio à candidatura de seu 
candidato, Nikolai Kharitonov.

Cujo programa conclama a 
resolver problemas estratégicos 
para “avançar com confiança”. 
Entre eles: “uma mudança fun-
damental de rumo; nacionaliza-
ção de indústrias estratégicas; 
planejamento socioeconômico 
a longo prazo; um aumento 
decisivo dos investimentos 
em alta tecnologia, ciência e 
educação; impedir a evasão 
de capitais para o exterior; 
apoio abrangente às empresas 
nacionais e estatais; reforçar 
a proteção social das famílias 
jovens, dos aposentados, dos 
‘filhos da guerra’; e melhorar 
a qualidade de vida no país.”

 DO PC AOS ELEITORES
Abaixo, para conhecimento 

dos nossos leitores, os principais 
trechos do discurso do presidente 
dos comunistas russos, Gennady 
Ziuganov, de convocação às urnas.

“Queridos camaradas! Caros 
amigos! Pela primeira vez, uma 
votação nacional terá lugar no 

contexto de uma guerra de-
sencadeada contra nós pela 
Otan. O Ocidente decidiu 
que agora era a oportunida-
de de acabar com a Rússia. 
Ele se vinga do povo, que 
não foi intimidado nem 
subornado com promessas”. 
“Todos nós continuamos 
a honrar as façanhas dos 
nossos antepassados. Os 
defensores da Pátria lutam 
valentemente contra um 
inimigo armado. A força da 
grande economia soviética 
permitiu-nos sobreviver. O 
país recebeu esperança de 
um novo renascimento.”

“As eleições presidenciais 
são um evento especial. Todos 
têm a oportunidade de mos-
trar, através de uma votação, 
o caminho que defendem 
para a Rússia. E a Rússia 
somos nós. E estamos falando 
do destino de cada um de nós. 
Quando a questão é assim, é 
perigoso assumir que nada 
depende da nossa voz.”

“Mais de uma vez nossa 
Pátria esteve à beira do 
abismo. O adversário por 
fora e o traidor por dentro 
a destruíram. Mas a Rús-
sia ressuscitou das cinzas 
e renasceu. E não foram 
heróis individuais que a 
salvaram, mas a dignidade 
e a coragem de todo o povo.”

“Foram nossos ances-
trais que expulsaram Ma-
mai do campo de Kulikovo. 
Foram eles que foram com 
Minin e Pozharsky para li-
bertar Moscou dos poloneses 
e da traição dos boiardos. 
Foi o clube deles que derro-
tou o “invencível” exército 
napoleônico. Foram os tra-
balhadores que levaram a 
cabo a revolução socialista 
e defenderam a Pátria dos 
intervencionistas ganancio-
sos e da traição da Guarda 
Branca. Sob a liderança dos 

comunistas, o povo soviético 
esmagou o réptil fascista.”

“A Rússia hoje depende das 
massas trabalhadoras. Mesmo 
a traição mais maligna dos 
‘arrojados anos noventa’ não 
poderia quebrar o nosso povo. 
Ele obteve uma grande vitória 
moral sobre mentiras e trai-
ções universais. Aprumando 
os ombros, ele mostrou a 
todos que estava vivo e pronto 
para liderar os ‘humilhados 
e insultados’ no ataque às 
fortalezas da injustiça.”

“Há muito o que fazer. 
Ainda há muitos no poder 
que impedem o renasci-
mento da Pátria e suspiram 
secretamente pelos balneá-
rios de Courchevel. Muitos 
problemas exigem soluções 
urgentes. O Partido Comu-
nista da Federação Russa 
sempre os declarou de forma 
honesta e ponderada.”  

“Expusemos a depravação 
do curso liberal e insistimos 
numa mudança completa nas 
abordagens ao desenvolvimen-
to da economia e da sociedade.”

“Exigimos repetidamente 
apoiar a ciência e intro-
duzir novas tecnologias. 
Defendemos professores e 
médicos, aposentados e fa-
mílias numerosas. Nós nos 
preocupamos com a geração 
mais jovem. Nós ajudamos o 
Donbass. Apoiamos o Exér-
cito e a Marinha. Lutamos 
contra as falsificações da 
história. Mantemos guarda 
sobre nossa grande espiritu-
alidade e cultura.”

“As autoridades já vêm 
tomando emprestadas as 
ideias e abordagens do Par-
tido Comunista da Federação 
Russa, mas fazem-no de 
forma tímida e aleatória. 
Mudanças importantes estão 
claramente atrasadas.”

Leia mais no site do HP

Em novo capítulo da 
guerra tecnológica dos EUA 
contra a China, o TikTok, o 
aplicativo de maior impacto 
entre a juventude norte-a-
mericana, com seus vídeos 
curtos, está sendo alvo de 
nova incursão por Washin-
gton, com a aprovação, na 
última terça-feira, de um 
projeto de lei bipartidário, 
na Câmara dos Deputados, 
para venda forçada em 180 
dias ou banimento nos EUA, 
que seguirá para o Senado, 
e a qual o presidente Biden 
já prometeu assinar.

De acordo com pesquisas, 
entre os jovens norte-ameri-
canos até 30 anos, o TikTok 
já se tornou a principal fonte 
de informação, e o próprio 
Biden, para tentar voltar a 
atrair essa faixa do eleitorado, 
recentemente fez um vídeo de 
campanha via o aplicativo.

O projeto de lei é também 
um ataque frontal à liber-
dade de expressão, já que os 
EUA não acham que existe 
nenhum problema quando 
seus aplicativos, como o 
Google, Facebook e Insta-
gram, são majoritariamente 
usados em muitos países, 
mas alegam que o TikTok, 
usado por 170 milhões nos 
EUA, é uma “ameaça à sua 
segurança nacional”.

Se isso fosse verdade para o 
TikTok, que é chinês, porque 
não seria também para o aplica-
tivo norte-americano Facebook, 
por exemplo, em outros países?

Afinal, graças ao ex-agente 
da NSA, Edward Snowden, 
desde 2013, é amplamente sa-
bido que quem tem compulsão 

em grampear o mundo inteiro, 
e surrupiar dados alheios, são 
exatamente os EUA.

Refletindo a histeria an-
tichinesa e racista desenca-
deada pela plutocracia nor-
te-americana, a aprovação 
na Câmara foi por 352 votos 
a 65. A lei também forçaria 
Apple e Google, esta, dona do 
Android, a remover o TikTok 
de suas lojas de aplicativo.

“LÓGICA DE BANDIDO”
Wang acusou os EUA de 

adotar “táticas de bullying” 
em vez de “competir de for-
ma justa” e de “nunca ter 
encontrado evidências de 
que o TikTok ameaça sua 
segurança nacional”.

O porta-voz afirmou que 
o comportamento dos EUA 
“perturba as operações co-
merciais normais, prejudica 
a confiança dos investidores 
internacionais no ambiente de 
investimento e destrói a ordem 
econômica e comercial inter-
nacional”, ao mesmo tempo 
que alertou que tais ações “se 
voltarão” contra os EUA.

De uma forma mais direta 
o jornal chinês Global Times, 
que aborda questões de polí-
tica externa, em um editorial 
na semana passada, acusou os 
EUA de “abertamente tentar 
roubar o TikTok.”

O GT sublinhou, ainda, 
que “a imagem da liberdade 
de expressão e do estado de 
direito nos EUA está em 
frangalhos, e o último pro-
jeto de lei é simplesmente 
mais uma prova disso”.

Texto completo no site do HP

Carro dos jornalistas é atingido por 
projétil de um tanque israelense (SBI)

   Segundo a ONU, o tanque israelense 
que matou o repórter da Reuters Issam Ab-
dallah no Líbano no ano passado, em 13 de 
outubro, disparou dois projéteis de 120 mm 
contra um grupo de “jornalistas claramente 
identificáveis”, violando a lei internacional. A 
investigação foi realizada pela Força Interina 
das Nações Unidas no Líbano (Unifil).                                                            

“O disparo contra civis, nesse caso jorna-
listas claramente identificáveis, constitui uma 
violação da Resolução 1701 (2006) do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas e do direito 
internacional”, acrescentou o relatório, que foi 
visto pela Reuters. Além de matar Abdallah, os 
dois disparos do tanque também feriram seis 
outros jornalistas que estavam no local.

O relatório da Unifil, datado de 27 de fevereiro 
e de sete páginas, afirma ainda que seu pessoal 
não registrou nenhuma troca de tiros através da 
Linha Azul (fronteira entre Israel e o Líbano) por 
mais de 40 minutos antes do tanque Merkava 
israelense abrir fogo e “não é conhecido” o motivo 
dos ataques contra os jornalistas.

De acordo com a resolução 1701, adotada 
em 2006 para pôr fim à guerra entre Israel 
e os combatentes libaneses do Hezbollah, as 
forças de paz da ONU foram destacadas para 
monitorar um cessar-fogo ao longo da linha de 
demarcação de 120 km, ou Linha Azul, entre 
Israel e o Líbano. Como parte dessa missão, 
as tropas da ONU registram as violações do 
cessar-fogo e investigam os casos mais graves.

Questionado sobre o relatório da Unifil, 
o porta-voz das Forças de Defesa de Israel 
(IDF), Nir Dinar, alegou que o Hezbollah 
atacou as IDF perto de Hanita, uma co-
munidade israelense, naquele dia. As IDF, 
segundo ele, responderam com artilharia 
e fogo de tanque para eliminar a ameaça e, 
posteriormente, receberam relatório de que 
jornalistas haviam sido feridos.

O porta-voz teve a desfaçatez – apesar de 
todas as provas em contrário e dos precedentes 
– de dizer que as tropas israelenses “não atiram 
deliberadamente em civis, incluindo jornalis-
tas”, depois de asseverar lamentar “qualquer 
ferimento em pessoas não envolvidas”.

Observe-se que são 94 os jornalistas mortos 
na atual incursão colonial israelense contra Gaza, 
que se desdobrou em confrontos em outras fren-
tes, de acordo com dados do Comitê de Proteção 
aos Jornalistas, com sede em Nova York.

Mas talvez o mais abjeto seja o esclareci-
mento das IDF que “que estar em uma zona 
de guerra é perigoso”, após registrar seu 
apreço pela “liberdade de imprensa”.

Segundo Dinar, o Mecanismo de Apuração e 
Avaliação de Fatos do Estado-Maior israelense, 
que disse ser responsável pela análise de “even-
tos excepcionais”, continuará a examinar o “in-
cidente”. Ao que parece, cinco meses não foram 
suficientes para chegar a alguma “conclusão”.

Um jornalista morto e seis feridos, “clara-
mente identificáveis”, é, segundo as IDF, um 
“incidente”. Sob a doutrina militar israelen-
se, o que seria então um “crime de guerra?”.

De acordo com a Reuters, o site das IDF 
assevera que a equipe de apuração de fatos 
submete suas análises ao departamento de 
assuntos jurídicos dos militares israelenses, 
que decide se um caso merece uma investiga-
ção criminal. Um jornalista morto e seis feri-
dos mereceria uma “investigação criminal”?

A editora-chefe da Reuters, Alessandra 
Galloni, cobrou de Israel uma explicação sobre 
o ataque e a responsabilização dos culpados.

O relatório da Unifil foi enviado à Organi-
zação das Nações Unidas em Nova York em 28 
de fevereiro e foi compartilhado com as Forças 
Armadas libanesas e israelenses, disseram 
duas pessoas familiarizadas com o assunto.

A Unifil cobrou das IDF uma investigação 
do assassinato e uma “revisão completa de 
seus procedimentos na época para evitar que 
o fato se repita”.

Para sua investigação, a Unifil enviou 
uma equipe para examinar o local em 14 de 
outubro, e também recebeu contribuições das 
Forças Armadas libanesas e de uma testemu-
nha não identificada que estava presente na 
colina quando os ataques ocorreram, disse 
o relatório. As IDF não responderam a um 
questionário enviado pela Unifil sobre o caso.

As conclusões da Unifil confirmam a 
investigação da Reuters publicada em 7 de 
dezembro, que mostrou que sete jornalistas 
da Agence France-Presse, Al Jazeera e Reu-
ters foram atingidos por dois tiros de 120 
mm disparados por um tanque a 1,34 km de 
distância em Israel.

O grupo de repórteres estava filmando 
bombardeios transfronteiriços à distância 
em uma área aberta em uma colina perto do 
vilarejo libanês de Alma al-Shaab por quase 
uma hora antes do ataque. No dia seguinte, 
as IDF disseram que já tinha imagens do in-
cidente e que ele estava “sendo investigado”.

Os relatos feitos pelos jornalistas sobre-
viventes são irrespondíveis. “Não estávamos 
nos escondendo debaixo das árvores nem 
nada. Éramos claramente sete jornalistas 
bem marcados, com coletes de imprensa, ca-
pacetes e um carro com sinal de ‘TV’ ligado, 
parados numa área aberta em frente a uma 
instalação militar israelense, talvez a dois 
quilômetros. Eles sabiam que estávamos lá 
há mais de uma hora”, disse o vídeojorna-
lista sobrevivente, Dylan Collins, da AFP. 
Os jornalistas, de três agências de notícias 
diferentes, Reuters, AFP e Al Jazeera, trans-
mitiam ao vivo.
Leia a íntegra em www.horadopovo.com.br

Com o Haiti sublevado e com 
as tratativas para envio da terceira 
força estrangeira de intervenção no 
país em 30 anos empacadas, o pri-
meiro-ministro sem mandato Ariel 
Henry – ditador, portanto, segundo 
os mais exigentes – anunciou na 
noite de segunda-feira (11) sua 
renúncia, depois de ouvir o secre-
tário de Estado norte-americano, 
Antony Blinken.

Segundo a agência Reuters, 
vídeos que circularam nas 
redes sociais mostraram come-
morações nas ruas, com pesso-
as dançando e fogos de artifício 
após a renúncia. O Haiti atual-
mente não tem presidente nem 
Parlamento eleitos, enquanto 
as últimas eleições foram rea-
lizadas há oito anos, em 2016.                                                                                                                                            
   Grupos armados vinham exigin-
do a renúncia de Henry. O Haiti 
está sob estado de emergência, 
com dezenas de milhares de des-
locados em meio aos combates, e 
autoridades da ONU alertam que o 
sistema de saúde do país está perto 
do colapso. Os grupos armados 
tomaram o porto e outras áreas.

Desde 2018, o Haiti vive con-
vulsionado, com a população 
nas ruas exigindo a renúncia 
do presidente Jovenel Moïse e 
novas eleições, após a alta do 
preço do combustível imposto 
pelo FMI e o escândalo do des-
vio do dinheiro da Petrocaribe, 
mais apagões no país.

O FMI determinou um aumen-
to de 38% no preço da gasolina, 

47% do diesel e 51% da que-
rosene — essencial para as 
lamparinas num país que tem 
apenas 39% da população com 
acesso à energia elétrica.

Moïse não renunciou, 
dissolveu o parlamento 
e passou a governar por 
decretos, em meio a mais 
e mais manifestações, até 
em julho de 2021 ser as-
sassinado em sua casa por 
mercenários colombianos.

No desdobramento, 
Ariel Henry, que chegou 
a ser acusado pelo então 
procurador-geral de ser um 
dos mandantes do crime, se 
proclamou primeiro-minis-
tro, jogando mais gasolina 
na fogueira do desconten-
tamento, e desde então a 
crise só se agravou.

Embora a mídia impe-

rial venha simplificando os 
acontecimentos em curso no 
Haiti, para atribuí-los exclusi-
vamente à “violência das gan-
gues”, quando são os 30 anos 
de sucessivas intervenções de 
parte de Washington, desde a 
queda do ditador pró-ameri-
cano Papa Doc e seu rebento 
Baby, que impedem o país de 
encontrar um caminho pró-
prio para o desenvolvimento 
e a democracia.
DIGITAIS DE WASHINGTON

Ingerência que, neste século, 
culminou com a derrubada em 
2004 por W. Bush do governo do 
presidente Aristide, sequestrado 
pelos marines e forçado ao exílio 
na África; e, depois, pelos 13 
anos de intervenção da Minus-
tah, que o Brasil encabeçou.
Leia mais no site da Hora do Povo
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O estímulo à industrialização na política de Rui 
Barbosa, porém, vai além da liberação de créditos 
públicos e da educação profissionalizante. 

Pela primeira vez, o Brasil estabelece, 
com ele no Ministério da Fazenda, tarifas 

alfandegárias declaradamente protecionistas

Fábrica no interior 
de São Paulo em 1884

ui descreve, em seu 
relatório, a estagna-
ção a que nos con-
duzira o Império – e 
que era necessário 
superar:

“Após mais de ses-
senta anos de admi-
nistração monárqui-
ca, o trabalho indus-

trial, entre nós, vegetava ainda 
raquiticamente no estado mais 
rudimentar. Contavam-se os 
estabelecimentos fabris de 
alguma importância; e nem o 
produto desses, nem o dos pe-
quenos industriais, dispersos 
em exíguo número e circuns-
critos à esfera de suas tendas, 
representavam elemento con-
siderável para a satisfação das 
nossas necessidades. Data do 
princípio de 1886, por assim 
dizer, a emersão, neste país, 
da grande indústria, que, a 
respeito de alguns artigos de 
produção, já dous anos depois 
começava a concorrer com os 
similares estrangeiros” (idem, 
pp. 141-142).

Em seguida, Rui apresen-
ta os números que mostram 
como sua política estimulou 
a indústria, tirando-a do 
atraso em que a monarquia 
afundara-a:

“No longo curso de mais de 
sessenta anos, decorrido até a lei 
de 13 de maio, o movimento in-
dustrial desta praça, representa-
do no capital das sociedades anô-
nimas, circunscreve-se à soma de 
410.579:000$. Nos dezoito meses 
compreendidos entre 13 de maio 
de 1888 e 15 de novembro de 
1889 as associações do mesmo 
gênero, constituídas nesta ci-
dade, exprimem um capital de 
402.000:000$. De 15 de novem-
bro de 1889 a 20 de outubro de 
1890 (onze meses) as sociedades 
anônimas formadas nesta capital 
atingem a importância descomu-
nal de 1.169.386:600$000” (idem 
p. 158).

“Acareemos estes algarismos.
“Sob a aliança da monarquia 

com a escravidão em cerca de 66 
anos: 410.879:000$000.

“Sob a monarquia sem a 
escravidão, em três semestres: 
402.000:000$000.

“Sob a república, em onze 
meses: 1.169.386:600$000.

“Medido por esses algaris-
mos o nosso progresso, tería-
mos de concluir que, em dezoito 
meses, desembaraçados do 
cativeiro, andamos tanto, quan-
to em quase meio século sob o 
peso dele, e que, em menos de 
um ano sob a república, nos 
adiantamos 50% mais do que 
em toda duração do regímen 
imperial” (idem, grifos nossos).

“Tomada a porcentagem cor-
respondente a cada um dos 
dous últimos períodos cada um 
de per si, e depois adicionados 
um ao outro, em relação ao pri-
meiro, representado pela soma 
de 410.879:000$000, temos um 
acréscimo:

“Nos 18 meses seguintes a 13 
de maio, de: 97,64%.

“Nos 11 subsequentes a 15 de 
novembro, de: 278,78%.

“Nos 29 meses, de 13 de 
maio de 1888 a 20 de outubro de 
1890, de: 376,78%” (idem, grifos 
nossos).

“Note-se que este computo 
não abrange as empresas, em 
número considerável, que, tendo 
a sua sede em Minas, S. Paulo e 
outros Estados, aqui, todavia, 
foram lançadas, e aqui locali-
zaram as suas ações. S. Paulo e 
Minas têm acompanhado galhar-
damente esse movimento, po-
dendo-se depreender dos dados 
quotidianamente fornecidos pela 
imprensa que os cometimentos 
organizados nesses dous Estados 
elevariam a porcentagem supra
-estabelecida a 500 ou 550%” 
(idem, p. 159).

Este foi o resultado da libe-
ração do crédito público. Uma 
questão decisiva, frisa Rui Bar-
bosa, é a manutenção dos juros 
em níveis baixos:

“A elevação dos juros da dívida 
pública desvia da indústria os 
capitais particulares, anima à in-
dolência os que vivem dos títulos 
do Estado, e, contribuindo para 
erguer o nível geral à taxa do 

dinheiro no mercado, aumenta 
o custo da produção, reduzindo 
os salários, ou exagerando os 
preços” (idem, p. 189).

“Forçoso era, pois, abaixá-la 
[a taxa de juros]” (p. 198).

Como lembram dois autores, 
Rui é, de longa data, muito antes 
da República – e de sua con-
versão ao republicanismo – um 
defensor da industrialização. Em 
1882, na inauguração do curso 
profissionalizante do Liceu de 
Artes e Ofícios, ele dissera:

“Mas somos uma nação agrí-
cola. E por que não também uma 
nação industrial? Falece-nos o 
ouro, a prata, o ferro, o estanho, 
o bronze, o mármore, a argila, 
a madeira, a borracha, as fibras 
têxteis? Seguramente, não. Que 
é, pois, o que nos míngua? Uni-
camente a educação especial, que 
nos habilite a não pagarmos ao 
estrangeiro o tributo enorme da 
mão d’obra. Nenhum país, a meu 
ver, reúne em si qualidades tão 
decisivas para ser fecundamente 
industrial, quanto aqueles, como 
o nosso, onde uma natureza as-
sombrosa prodigaliza às obras do 
trabalho mecânico e do trabalho 
artístico um material superior, 
na abundância e na qualidade” 
(cit. por Ivan Colangelo Salomão 
e Pedro Cézar Dutra Fonseca, 
Heterodoxia e industrializa-
ção em contexto agrário-ex-
portador: o pensamento eco-
nômico de Rui Barbosa, Am. 
Lat. Hist. Econ., año 22, núm. 1, 
enero-abril, 2015, p. 169).

O estímulo à industrializa-
ção na política de Rui Barbosa, 
porém, vai além da liberação de 
créditos públicos e da educação 
profissionalizante. Pela primeira 
vez, o Brasil estabelece, com ele 
no Ministério da Fazenda, tarifas 
alfandegárias declaradamente 
protecionistas. Até então, os 
aumentos de tarifa, desde a In-
dependência – inclusive a famosa 
tarifa Alves Branco – haviam tido 
caráter fiscal, ou seja, arrecada-
tório. As tarifas estabelecidas 
por Rui, pela primeira vez em 
nossa História, têm intenção 
abertamente protecionista, como 
ele mesmo explicou:

“Nenhum país reúne talvez, 
nos seus recursos naturais, pro-
porções tamanhas e tão variadas, 
como este, para o desenvolvi-
mento de indústrias poderosas e 
opulentas. Mas outros, em todos 
esses ramos de aplicação do tra-
balho, principiaram muito antes 
de nós; e, para esmagar a nossa 
concorrência, ou dificultá-la, 
condenando-a à inferioridade, à 
atrofia e ao marasmo, bastam-
lhes as vantagens inerentes a 
essa prioridade. Impossível será, 
pois, estabelecer-se a concorrên-
cia em condições equitativas, 
proporcionar-se ao trabalho na-
cional esse fair play, em que aliás 
consiste o objeto e o atrativo do 
regímen livre, se não buscarmos 
ressarcir um pouco as desvanta-
gens da nossa tardia entrada na 
arena da competência industrial 
mediante certa dose de proteção, 
moderada, temporária, mas 
compensadora” (Rui Barbosa, 
Relatório do Ministro da Fa-
zenda, 1891, Obras Completas, 
vol. XVIII, t. III, p. 129).

Trata-se de uma política de 
substituição de importações, 
40 anos antes de Getúlio e da 
Revolução de 30.

Não pretendemos, aqui, deta-
lhar toda a política aduaneira de 
Rui Barbosa (para um resumo, 
bastante compreensível, ver o 
artigo citado de Ivan Colangelo 
Salomão e Pedro Cézar Dutra 
Fonseca).

É suficiente, aqui, assinalar 
que, além de estabelecer tarifas 
protecionistas, o governo decre-
tou que os direitos de importação 

seriam pagos em ouro:
“O móvel dessa medida esta-

va, evidentemente, na intenção, 
não de desenvolver a renda, mas 
de auxiliar o governo a reunir 
no erário público a soma de 
moeda metálica indispensável 
às despesas, cuja satisfação não 
se pôde realizar noutra espécie” 
(idem, p. 155).

Essa medida serviu como um 
freio poderoso às importações, 
que, no primeiro ano da Repú-
blica, haviam, como observamos, 
saído do controle – e sairiam 
de controle, outra vez, após a 
demissão de Rui do Ministério 
da Fazenda.

O industrialismo – permita-
nos o leitor assim o chamar – de 
Rui é intrinsecamente ligado ao 
seu nacionalismo. Muito depois 
da sua passagem pelo Ministério 
da Fazenda, ele diria, em seu 
mais famoso discurso:

“… Não busquemos o cami-
nho de volta à situação colonial. 
Guardemo−nos das proteções 
internacionais. Acautelemo-nos 
das invasões econômicas. Vigie-
mo-nos das potências absorven-
tes e das raças expansionistas. 
Não nos temamos tanto dos 
grandes impérios já saciados, 
quanto dos ansiosos por se faze-
rem tais à custa dos povos indefe-
sos e mal governados. Tenhamos 
sentido nos ventos, que sopram 
de certos quadrantes do céu. 
O Brasil é a mais cobiçável das 
presas; e, oferecida, como está, 
incauta, ingênua, inerme, a todas 
as ambições, tem, de sobejo, com 
que fartar duas ou três das mais 
formidáveis.

“Mas o que lhe importa é que 
dê começo a governar−se a si 
mesmo; porquanto nenhum dos 
árbitros da paz e da guerra leva 
em conta uma nacionalidade 
adormecida e anemizada na 
tutela perpétua de governos, que 
não escolhe. Um povo depen-
dente no seu próprio território e 
nele mesmo sujeito ao domínio 
de senhores não pode almejar 
seriamente, nem seriamente 
manter a sua independência 
para com o estrangeiro” (Rui 
Barbosa, Oração aos Moços, 
1921, 5ª ed., Fundação Casa de 
Rui Barbosa, 1997, p. 50).

Porém, já como ministro 
da Fazenda, Rui percebia ni-
tidamente que a soberania 
do país era função do seu de-
senvolvimento econômico, do 
seu desenvolvimento nacional. 
Examinando o problema da 
remessa de lucros, escrevia ele, 
já naquele tempo:

“… o saldo favorável ao país 
vai escoar-se, em grande pro-
porção, para o exterior, ou por lá 
se fixa, graças a um fato pouco 
levado em conta na apreciação 
deste assunto, mas da maior 
relevância na interpretação das 
anomalias do nosso câmbio. 
Ninguém ignora que o comércio, 
especialmente o grande comércio, 
das nossas praças mais importan-
tes reside, na sua maior parte, 
para não dizer na sua quase tota-
lidade, em mãos de estrangeiros. 
Esses acumuladores de riqueza 
reservam-na, em boa parte, para 
a pátria, onde concentram as suas 
aspirações, e para onde retiram 
o capital adquirido, ou a renda, 
que, até hoje, não foi convenien-
temente taxada, ao menos para 
salvarmos, a benefício do país, 
uma quota módica dessas for-
tunas amontoadas à custa dele. 
Essa tendência constitui um fator 
permanente de depauperação 
nacional, invertendo contra nós 
a proporção real entre o ativo 
e o passivo das nossas relações 
comerciais com o estrangeiro” 
(Rui Barbosa, Relatório do 
Ministro da Fazenda, 1891, 
Obras Completas, vol. XVIII, t. 
III, p. 180).

Ele defende medidas para que 
os lucros dos estrangeiros – ou 
parte deles – fiquem no país: 
“Assim cessará o monopólio da 
exportação dos nossos produtos, 
exercitada privativamente pelas 

casas estrangeiras no Brasil, 
filiais a casas matrizes situa-
das nos mercados europeus e 
americanos, as quais exploram 
o comércio dos frutos da nossa 
cultura a preços ditados pelo 
arbítrio dos interesses de uma 
especulação sem corretivos” 
(idem, p. 218).
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A política econômica de Rui 
Barbosa foi desmontada por 
seus sucessores no Ministério 
da Fazenda – Tristão de Alencar 
Araripe, e, depois, o barão de Lu-
cena. Seria o início de um terrível 
retrocesso do país à imobilidade 
agrária – ou seja, a uma políti-
ca econômica anti-industrial. 
Todas as odes ao “Brasil, país 
essencialmente agrícola”, de 
origem inglesa, que embalaram o 
sono dos senhores de terras e de 
escravos no Império, voltaram, 
com o domínio das oligarquias 
na República, especialmente a 
oligarquia cafeeira, sobre a eco-
nomia – e a política econômica.

Porém, essa política reacioná-
ria somente se consolidaria nos 
governos de Prudente de Moraes 
– e, sobretudo, Campos Sales.

Com isso – com a desindus-
trialização que sucedeu aos go-
vernos de Deodoro e Floriano – a 
política de Rui somente ressurgi-
ria, sob forma renovada, após a 
Revolução de 1930. Nesse sen-
tido, Ivan Colangelo Salomão e 
Pedro Cézar Dutra Fonseca têm 
plena razão ao apontar que “a 
heterodoxia do pensamento de 
Rui Barbosa não se singularizou 
apenas pelo combate aos ditames 
estabelecidos pelo padrão-ouro 
ou pela defesa de políticas fiscais 
anticíclicas em momentos de 
retração da atividade econômica. 
Indo além, Rui também ofereceu 
uma precoce defesa da indus-
trialização e da necessidade de 
construção nacional, motivo pelo 
qual pode ser considerado como 
um dos precursores da política de 
governo levada a cabo a partir da 
Revolução de 1930” (art. cit., p. 
152, itálico no original).

E, mais adiante:
“… a sua precoce heterodoxia 

antecipou traços basilares do que 
seria a ideologia norteadora da 
política econômica adotada por 
sucessivos governos ao longo do 
século XX no Brasil: o nacional-
desenvolvimentismo” (idem).

Entretanto, a política de Rui 
(assim como o nacional-desen-
volvimentismo de Getúlio) es-
teve debaixo de fogo, desde o 
primeiro momento. Em um país 
agrário – e, mais ainda, agrário
-exportador – ela teve contra si 
o peso das oligarquias, então 
recém-saídas da escravidão, em 
especial da oligarquia cafeeira.

Daí a difamação dessa po-
lítica, confundida com a bolha 
especulativa do “encilhamento”, 
com base (?!) em um romance, O 
Encilhamento – cenas con-
temporâneas (1893), escrito 
por um rancoroso monarquista, 
o visconde de Taunay.

No entanto, o “encilhamento” 
– além de suas origens além do 
Brasil, na crise do Barings e na 
bancarrota argentina – começou 
ainda sob a monarquia, quando 
o visconde de Ouro Preto, após 
a Abolição, passou a transferir 
dinheiro público para os bancos 
privados, sem juros, por prazos 
que variavam de sete a 22 anos. 
Os bancos, por sua vez, empres-
tavam esse dinheiro aos fazen-
deiros (isto é, aos ex-senhores 
de escravos) com prazo de um a 
15 anos e juros de 6% ao ano (v. 
Encilhamento: crise finan-
ceira e República, Desafios do 
Desenvolvimento, IPEA, Ano 8, 
Edição 65, 05/05/2011).

Isso redundou em um festi-
val especulativo desbragado e 
despudorado, ainda na gestão 
do visconde de Ouro Preto – ou 
seja, repetimos, ainda durante a 
monarquia – cujo centro estava 
em fundar bancos a granel para 

receber dinheiro do governo (foi 
o próprio Rui quem demonstrou 
isso, em seu discurso, no Senado, 
de 3 de novembro de 1891: v. Rui 
Barbosa, Finanças e Política 
da República, Discursos e Es-
criptos, Companhia Impressora, 
Capital Federal, 1892, p. 11).

Com a Proclamação da Re-
pública, os especuladores come-
çaram a remeter dinheiro – sob 
a forma de ouro, que era o lastro 
do mil-réis – para fora do país. 
Quando Rui Barbosa assume 
o Ministério da Fazenda, os 
negócios comerciais e bancários 
no Rio de Janeiro e São Paulo 
já estão sob histérica (e estéril) 
especulação.

Notemos que a expansão 
monetária a que Rui se refere 
acima, e que ele executou, foi 
em função da ampliação, sem 
precedentes, no número e no 
capital das empresas.

Rui não teve tempo de com-
bater a especulação e colocar a 
economia nos trilhos produtivos 
e nacionais a que se propusera: 
saiu do Ministério em janeiro 
de 1891.

Como enfatizou um historia-
dor, “a substituição de Rui Bar-
bosa na pasta da Fazenda foi um 
sinal evidente do movimento para 
alijar a representação da classe 
média” (Nelson Werneck Sodré, 
Formação Histórica do Brasil, 
Brasiliense, 2ª ed., p. 300).

Mas, antes que as oligarquias 
se apossassem do governo, te-
riam que enfrentar o período de 
Floriano Peixoto.

Rui, porém, faria a sua defesa, 
em três discursos no Senado (a 
3 de novembro de 1891; a 12 de 
janeiro de 1892; e a 13 de janeiro 
de 1892), todos reunidos no vo-
lume, citado acima, Finanças e 
Política da República.

O primeiro é sobre a taxa 
de câmbio. Os opositores da 
República acusavam o aumento 
do meio circulante (ou seja, as 
emissões de dinheiro), determi-
nado por ele, quando ministro 
da Fazenda, pela derrocada do 
câmbio – a elevação da libra 
esterlina em relação ao mil-réis.

Rui demonstra que as emis-
sões de mil-réis nada têm a ver 
com a taxa de câmbio e que o 
aumento do meio circulante 
era inevitável, em uma situa-
ção na qual o trabalho escravo 
fora substituído pelo trabalho 
assalariado. Senão, como os 
patrões pagariam os salários dos 
empregados?

Pelo contrário, o aumento do 
meio circulante (isto é, do dinhei-
ro em circulação) não tem rela-
ção com a taxa de câmbio, mas 
com a taxa de juros. Quanto 
mais dinheiro em circulação, me-
nor a taxa de juros, pois menor o 
preço do dinheiro.

O segundo discurso é a defesa 
da unidade e centralização das 
emissões (estabelecida com a 
fundação do Banco da Repúbli-
ca, a sete de dezembro de 1890) 
contra a pluralidade dos bancos 
emissores. Trata-se de um sis-
tema que até hoje adotamos no 
Brasil. Além disso, esse discurso 
mostra que Rui estava em con-
tradição com o sistema adotado 
nos EUA – e em contradição com 
a tentativa da “city” londrina de 
nos fazer regredir à pluralidade 
de bancos emissores.

A comparação entre a política 
econômica do Império e a política 
econômica da República é o tema 
do terceiro discurso. Rui exami-
na essa questão a partir do paga-
mento em ouro do imposto sobre 
as importações, estabelecido por 
ele quando ministro da Fazenda, 
e que provocara a alvoroçada 
oposição dos monarquistas – a 
tal ponto que, então, a própria 
República propôs ao Congresso 
a sua abolição e substituição por 
uma sobretaxa de 50%. Essa 
proposta, ele demonstra, tinha o 
significado de regredir a política 
econômica da República ao que 
ela fora durante a monarquia.

Até o fim de sua vida, em 

1924, Rui Barbosa defenderia 
a sua política econômica. Não 
passou despercebido a ele que os 
ataques de que era alvo partiam 
daqueles que se beneficiaram 
com a estagnação do Império, e, 
agora, na República, queriam a 
restauração, não propriamente 
da monarquia, mas da estagna-
ção anti-industrial que carac-
terizara o período monárquico, 
isto é, o tacão agro-exportador, 
submisso aos bancos e compa-
nhias inglesas.

Seria demasiado longo esten-
dermo-nos sobre a defesa de Rui 
Barbosa em 1891 e 1892. Até 
porque o núcleo dessa defesa 
acha-se resumido acima. Resta-
nos apenas observar que não se 
trata de uma defesa pessoal, mas 
de uma defesa da República e 
de sua política econômica – que 
ele comandara. Mas Rui não se 
esquiva do ângulo pessoal:

“Perante à minha consciên-
cia, nada me honra mais do que 
essas investidas furiosas, pela 
natureza da sua origem, pela 
orientação das suas intenções. 
Quando a reputação de um 
homem político, em medidas 
que envolvem grandes interes-
ses gerais do país, colide com 
vastos e poderosos interesses 
particulares, essas tempestades 
de afrontas são a dignificação 
imediata do bem praticado. Ten-
tar retaliações, pois, seria lutar 
ridiculamente contra um triste 
fenômeno moral, cujo efeito é 
nobilitar as suas vítimas” (v. 
Finanças e Política da Re-
pública, p. 7).

E, sobre o “encilhamento”, 
atribuído à República, e, parti-
cularmente, a ele e à sua polí-
tica, Rui, depois de descrever a 
especulação desencadeada pelo 
visconde de Ouro Preto, após a 
Abolição, diz:

“A febre das especulações 
de bolsa não nasceu (…) das 
finanças republicanas. Era en-
fermidade preexistente, que, 
durante as últimas semanas da 
monarquia, se exacerbara até 
às proporções de delírio agudo. 
Não será, pois, estranha a impa-
videz, com que os representantes 
dessas tradições, os que nelas se 
opulentaram, apedrejam atual-
mente os governos republicanos 
como autores da propagação 
desse mal? (…) Para falar como 
Catão, não haverá nada mais 
do que disfarçar-se, a propósito, 
nos hábitos da austeridade e do 
desinteresse?” (p. 24).

“Não fomos nós os semeado-
res do jogo, como não fomos os 
criadores da crise, a que tivemos 
de acudir nos primeiros meses da 
revolução” (p. 25).

Eram injúrias, que repelia, 
bravamente. Mas ele mesmo, 
ainda no Império, escrevera, em 
um manifesto eleitoral:

“As injúrias, natural é que 
estejam, e sempre estiveram, 
e em toda a parte hão de estar, 
na razão direta da grandeza 
da obra consumada, na razão 
direta da vitória da moralidade 
sobre o abuso, da liberdade sobre 
a reação. Mas as injúrias são 
efêmeras”.

A essência – e, mais que a es-
sência, a atualidade – da política 
de Rui Barbosa, é evidente em 
sua exposição de motivos, ao 
marechal Deodoro, sobre a situ-
ação econômica, feita logo após a 
Proclamação da República:

“Não nos basta, porém, ser 
austeros. Carecemos, não menos 
imperiosamente, de impulsar o 
espírito de progresso. Não nos 
encerremos nas teorias estreitas 
de certos utopistas, notáveis pela 
intransigência do seu fanatismo 
e pela sua incapacidade na prá-
tica das coisas humanas, que 
pretendem modelar o mundo por 
fórmulas abstratas, nunca expe-
rimentadas, querem reduzir o 
papel do Estado a uma perpétua 
desconfiança contra as maravi-
lhas das grandes organizações 
industriais, e negam a vantagem, 
para as nações, da interferência 
discreta da administração provo-
cando, acoroçoando, favorecendo 
os empreendimentos do capital, 
da riqueza acumulada, das gran-
des aglomerações do trabalho ao 
serviço da inteligência, da fortu-
na e da ambição temperada pelo 
patriotismo.

(…)
“Ao Estado, nesta fase social, 

cabe sem dúvida um grande papel 
de atividade criadora, acudindo a 
todos os pontos onde o princípio 
individual reclame a cooperação 
suplementar das forças coleti-
vas” (Rui Barbosa, A Fazenda 
Nacional em 15 de novembro 
de 1889 – Exposição ao chefe 
do Governo Provisório, OC, v. 
XVI, t. VIII, p. 175-176).


